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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

EDITAL 

(Processo nº 37/2026) 

PREFEITURA MUNICIPAL 
com  sede na Rua Graccho Cardoso, 92
Agente de Contratação auxiliad
de dezembro de 2006, alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, tendo em 
vista o que consta do Processo n° 
interessadas, a abertura de licitação, na modalidade CONCORRÊCIA ELETRÔNICA do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, destinada à atender as necessidades do Município de 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far
Concorrência Eletrônica, por meio de Sistema Eletrônico 

Início da sessão: 14 de maio de 2026

Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.

INVERSÃO DE FASES: SIM 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente 
após comunicação via sistema aos participantes no sítio 

CAPÍTULO I - DO OBJETO E VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

 1.1 – A presente concorrência tem por objeto 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS 

1.1.1– O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente 
do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

1.1.2.1– As despesas referentes a contratação ocorrerão pela 

Elemento de Despesa: Ação 1012

Elemento 44905100 - 44905102

Fonte 17063110 – Construção, restauração e ampliação de próprios Municipais.

1.1.2.1 - As empresas que oferecerem proposta com valores acima 
proveito de orçamento superestimado elaborados pelos órgãos públicos contratantes, contribuem para 
superfaturamento dos fornecimentos, sujeitando
(TCU - Acórdão1427/2021 Plenário)

1.1.2 – Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
BÁSICO e as constantes no LICITANET

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

2.1 – Poderão participar desta concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(www.gov.br/compras). 

2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em particip
conta gov.br, onde também deverão informar
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001 /2026 

 DE ILHA DAS FLORES, inscrita no  CNPJ: 
sede na Rua Graccho Cardoso, 92, Centro – Ilha das Flores – Sergipe, por intermédio d

auxiliado pela equipe de apoio com base na Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, tendo em 
vista o que consta do Processo n°    37/2026, tornam pública, para conhecimento das empresas 
interessadas, a abertura de licitação, na modalidade CONCORRÊCIA ELETRÔNICA do tipo MENOR 

, destinada à atender as necessidades do Município de Ilha das Flores

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de 
Concorrência Eletrônica, por meio de Sistema Eletrônico LICITANET.  

14 de maio de 2026  

:00 horas (Horário de Brasília) 

: www.licitanet.com.br  

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente 
após comunicação via sistema aos participantes no sítio www.licitanet.com.br.  

DO OBJETO E VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

A presente concorrência tem por objeto CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA 

CRAS de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente 
do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 

tes a contratação ocorrerão pela Dotação Orçamentária:

Elemento de Despesa: Ação 1012 

44905102 

Construção, restauração e ampliação de próprios Municipais. 

As empresas que oferecerem proposta com valores acima dos praticados no mercado, tirando 
proveito de orçamento superestimado elaborados pelos órgãos públicos contratantes, contribuem para 
superfaturamento dos fornecimentos, sujeitando-se à responsabilização solidária pelo dano evidenciado 

021 Plenário) 

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 
LICITANET prevalecerão as primeiras.  

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO

ipar desta concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por meio do sítio 

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em particip
conta gov.br, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, 
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no  CNPJ: 13.111.224/0001-12, 
Sergipe, por intermédio do 

Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterações pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, tendo em 

ecimento das empresas 
interessadas, a abertura de licitação, na modalidade CONCORRÊCIA ELETRÔNICA do tipo MENOR 

Ilha das Flores/SE. 

á a abertura da Sessão Pública de 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente 

DO OBJETO E VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA 

de acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos.  

O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente 
do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de 

Dotação Orçamentária: 

dos praticados no mercado, tirando 
proveito de orçamento superestimado elaborados pelos órgãos públicos contratantes, contribuem para 

se à responsabilização solidária pelo dano evidenciado 

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no PROJETO 

DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

ipar desta concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no 
SICAF, por meio do sítio 

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deverão dispor de 
se a respeito do seu funcionamento e regulamento, 
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assim como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização. 

2.1.2 – O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilid
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao MUNICÍPIO DE 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que p

2.2 – Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 
ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3 – Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, e
motivo:  

2.3.1 – tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou distrital; 

2.3.2 – tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou im
Administração Municipal.

2.3.3 – estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de 

2.3.5 – encontrem-se em processo de dissolução empresarial ou em falência.

2.3.6– autor do anteprojeto, do projeto b
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.3.7– empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecime
necessários; 

2.3.8– pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.3.9– aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerci
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em l

2.3.10– empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.3.11– pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos ant
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela le

2.3.12 – agente público do órgão ou entidade licitante;

2.3.13– Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõ
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

2.3.14- Não poderá participar o mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante.
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assim como receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.  

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao MUNICÍPIO DE ILHA DAS FLORES responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 
ramo, e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.  

Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, empresas que, por qualquer 

tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou distrital;  

tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou impedidas de contratar com a 
Administração Municipal. 

estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Ilha das Flores

se em processo de dissolução empresarial ou em falência.

autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecime

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

agente público do órgão ou entidade licitante; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçõ
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021

Não poderá participar o mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante.

1.1. 2.4– O impedimento de que trata o item 2.3.8 
será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pess
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
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ade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

responsabilidade por eventuais 

Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente estabelecidas, especializadas no 

mpresas que, por qualquer 

tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou 

pedidas de contratar com a 

Ilha das Flores;  

se em processo de dissolução empresarial ou em falência. 

ásico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

al, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

inha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

eriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Não poderá participar o mesmo profissional técnico por mais de uma empresa licitante. 

O impedimento de que trata o item 2.3.8 
será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES

Trav. Santo Antônio, nº 148, Centro 
Fone: (79) 3377

 

2.6– Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas 
neste Capítulo referidas anteriormente, oAnexo I 

2.7- O AGENTE DE CONTRATAÇÃO relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 
respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação 
do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame.

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO

3 – A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar
recebimento de propostas e documentos de habilitação

3.1 - DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

3.2 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço total observado o 
quantitativo e a unidade do serviço a ser contratado, conforme o 
no que for aplicável, quando for o caso;

3.2.1 – Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 
apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 
cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

3.3 – Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do obje
Edital.  

3.4. – O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 
complementares da proposta, observando

3.4.1 – Prazo de entrega conforme 
serviço.  

3.4.2 – Prazo de garantia/validade conforme 
definitivo do objeto.  

3.5. – A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados nes
edital.  

CAPÍTULO IV 

4.1 – A abertura da sessão pública desta
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.

4.2 – Durante a sessão pública, a comunicação entre o
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante.

1.2. 2.5– A vedação de que trata o item 2.3.12 
estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica 

atada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas 
neste Capítulo referidas anteriormente, oAnexo I – Termo de Referência; 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 
iva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação 

do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO (OCORRERÁ APÓS A HABILITAÇÃO)

A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 

ocumentos de habilitação.  

DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO:  

A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço total observado o 
quantitativo e a unidade do serviço a ser contratado, conforme o Projeto Básico
no que for aplicável, quando for o caso; 

Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 
apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

eto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais. 

Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do obje

O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 
complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições:  

Prazo de entrega conforme Projeto Básico, contados a partir do recebimento da ordem de 

Prazo de garantia/validade conforme Projeto Básico, contados a partir do recebimento 

A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados nes

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 

A abertura da sessão pública desta concorrência, conduzida pelo Agente de contratação, ocorrerá 
na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.licitanet.com

pública, a comunicação entre o Agente de contratação e as licitantes ocorrerá 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).  
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ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

A vedação de que trata o item 2.3.12 
se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que 

 

atada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas 

O AGENTE DE CONTRATAÇÃO relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à 
iva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação 

DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E ANEXAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
OCORRERÁ APÓS A HABILITAÇÃO) 

A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
á automaticamente a fase de 

A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço total observado o 
Projeto Básico (Anexo 1), indicando, 

Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, considerados 
apenas até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos necessários ao 

eto deste edital, em especial o frete, tributos e encargos sociais.  

Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do objeto constantes deste 

O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

ir do recebimento da ordem de 

, contados a partir do recebimento 

A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos prazos indicados neste 

concorrência, conduzida pelo Agente de contratação, ocorrerá 
com.br.  

Agente de contratação e as licitantes ocorrerá 
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4.2.1 – Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 
licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e
licitacaoilha@gmail.com, 
o Agente de contratação registrar o fato 

4.3 – Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 
desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4 – Se ocorrer a desconexão do
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem p
atos realizados.  

4.5 – No caso de a desconexão do
minutos, a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.licitanet

4.6 – O Agente de contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

5– As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I 
essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável da 
Secretaria solicitante/Agente de contratação

5.1 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I (credenciam
(habilitação jurídica), III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e 
municipal) do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação complementar especificada neste edital, 
a qual poderá ser dispensada, devendo
necessária, ficará restrita ao SICAF e, é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no Sicaf e mantê
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. (

5.1.1–A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (

5.1.2 – Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 
Níveis III (regularidade fiscal e trabalhista
as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, 
observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006.

5.2 – Para fins de habilitação jurídica, o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 
conforme natureza da pessoa jurídica. 

5.3 – os documentos exigidos em observância as regras deste edital, deverão ser anexados/atualizados 
antes da abertura da sessão:  

5.3.1 – CAPACIDADE TÉCNICA: 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, declarando que
presente licitação OU ao do item do qual esteja participando. 

a.1) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público não necessita de reconhecimento 
de firma; 
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Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 
deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e

, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo 
Agente de contratação registrar o fato no chat e relatar o teor das comunicações.

Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 

ante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

Se ocorrer a desconexão do Agente de contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem p

No caso de a desconexão do Agente de contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

citanet.com.br. 

O Agente de contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

CAPÍTULO V – DA HABILITAÇÃO 

As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I – PROJETO BASICO
essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável da 

Agente de contratação. 

A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I (credenciam
(habilitação jurídica), III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e 
municipal) do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação complementar especificada neste edital, 
a qual poderá ser dispensada, devendo ser verificada sua necessidade caso a caso e, em não sendo 
necessária, ficará restrita ao SICAF e, é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único) 

Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 
Níveis III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e municipal), 
as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, 
observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei 

º 123/2006. 

Para fins de habilitação jurídica, o Agente de contratação verificará a compatibilidade entre o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 
conforme natureza da pessoa jurídica.  

entos exigidos em observância as regras deste edital, deverão ser anexados/atualizados 

CAPACIDADE TÉCNICA:  

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, declarando que a licitante já forneceu, a contento, e especificação compatível ao da 
presente licitação OU ao do item do qual esteja participando.  

a.1) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público não necessita de reconhecimento 
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Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 
deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, devendo 
no chat e relatar o teor das comunicações. 

Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria 

ante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema.  

Agente de contratação no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 

Agente de contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

O Agente de contratação poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no chat, os 
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.  

PROJETO BASICO, o qual é parte 
essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável da 

A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I (credenciamento), II 
(habilitação jurídica), III (regularidade fiscal e trabalhista federal), IV (regularidade fiscal estadual e 
municipal) do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação complementar especificada neste edital, 

ser verificada sua necessidade caso a caso e, em não sendo 
necessária, ficará restrita ao SICAF e, é de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos 
federal), IV (regularidade fiscal estadual e municipal), 

as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, 
observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei 

verificará a compatibilidade entre o 
objeto do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

entos exigidos em observância as regras deste edital, deverão ser anexados/atualizados 

a) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
a licitante já forneceu, a contento, e especificação compatível ao da 

a.1) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público não necessita de reconhecimento 
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a2) Atestado emitido por Pessoa Jurídica de Direito Privado, necessita de reconhecimento de 
firma/ou assinatura digital.

b) todas as exigências do TR.

5.3.2 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do 
município da pessoa jurídica. 

5.3.3 – OUTROS DOCUMENTOS:
sistema, sob pena de inabilitação: 

a.1) declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do incis
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

a.2) declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos 
Federal; 

a.3) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica

a.4) declaração de inexistência de fato impeditivo.

a.5) declaração de Proposta Independente (DPI). 

a.5.1) O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos p
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas

b) A falsidade da declaração de que trata as alíneas a.1) a 
encontrada. sujeitará o licitante às sanções previstas na 

c) foto da fachada da empresa e link de localização via google maps.

d) certidão conjunta TCU.

5.4 – Caso seja necessário, para fins d
de habilitação, Agente de contratação
do campo de “anexos” do sistema, de documentação complementar. 

5.4.1 – Em caso de problemas técnic
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e
devendo o Agente de contratação
recebimento e disponibilizar o con

5.4.2 – O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 
contratação a depender das circunstâncias o
de prorrogação por parte da licitante. 

5.4.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo 

5.4.4 – Em caso de não 
eventual prorrogação concedida pelo 
se-á às sanções previstas neste edital.
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o por Pessoa Jurídica de Direito Privado, necessita de reconhecimento de 
firma/ou assinatura digital. 

b) todas as exigências do TR. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do 
município da pessoa jurídica.  

OUTROS DOCUMENTOS: A licitante deverá preenche/anexar em campo próprio do 
sistema, sob pena de inabilitação:  

ue não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do incis
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  

a.2) declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

a.3) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específica

a.4) declaração de inexistência de fato impeditivo. 

a.5) declaração de Proposta Independente (DPI).  

a.5.1) O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas 

de da declaração de que trata as alíneas a.1) a Erro! Fonte de referência não 
sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021

c) foto da fachada da empresa e link de localização via google maps. 

d) certidão conjunta TCU. 

Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação 
Agente de contratação, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio, através 

do campo de “anexos” do sistema, de documentação complementar.  

Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacaoilha@gmail.com, 

Agente de contratação, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do 
recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo 

a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal 
de prorrogação por parte da licitante.  

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo Agente de contratação.  

 envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 
eventual prorrogação concedida pelo Agente de contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar

á às sanções previstas neste edital. 
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o por Pessoa Jurídica de Direito Privado, necessita de reconhecimento de 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor do 

A licitante deverá preenche/anexar em campo próprio do 

ue não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

a.2) declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
os III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

a.3) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

a.5.1) O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
ara atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

Erro! Fonte de referência não 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital 

e confirmação, esclarecimento ou saneamento da documentação 
, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio, através 

os ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, 
mail licitacaoilha@gmail.com, 

, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do 
teúdo para os demais licitantes interessados.  

O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente de 

u, havendo justo motivo, mediante solicitação formal 

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada 
, a licitante será inabilitada e sujeitar-
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5.4.5 – Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em r
devidamente justificado, o 
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do 
item anterior.  

5.4.6 – O licitante se responsabiliza pela ve
encaminhados.  

5.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição do CNPJ. 

5.6 – Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá
relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ. 

5.6.1 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natur
em nome da matriz.  

5.7 – Para fins de verificação das condições de habilitação, o 
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e 
fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

5.8 – As microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente

5.8.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, 
Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

5.8.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.9 – Será considerado válido o documento dentro do prazo de vig
de prazo, conforme avaliação do 

5.9.1 – Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

5.10 – A contratada deverá manter, dura
de qualificação que ensejaram a sua contratação.

5.11 – Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 
Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, 
promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a 
configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 
ou da configuração das hipóteses previstas no art. 
(Lei Anticorrupção). 

5.11.1 – Constituem indícios para a configuração de quebra da lisura da licitação, bem como 
em observância aos princípios da moralidade e isonomia, tentativa de fraude ou burla a 
confusão societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas 
jurídicas envolvidas, em especial as seguintes características: 

a) identidade dos sócios; 

b) atuação no mesmo ramo de atividades; 

c) data de constituição da nova empresa p
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Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o Agente de contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao 
licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do 

O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com 
indicação do número de inscrição do CNPJ.  

Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar documentos para habilitação 
relativamente a apenas um deles, com mesmo CNPJ.  

Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, são emitidos somente 

Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de contratação
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e 

constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.  

As microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 
Complementar nº 123/2006;  

A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

Será considerado válido o documento dentro do prazo de vigência nele consignado ou, na ausência 
de prazo, conforme avaliação do Agente de contratação quanto à sua atualidade e pertinência. 

se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

A contratada deverá manter, durante a execução da avença, as condições de habilitação e 
de qualificação que ensejaram a sua contratação. 

Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 
Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, o Agente de contratação
promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a 
configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 
ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 

Constituem indícios para a configuração de quebra da lisura da licitação, bem como 
em observância aos princípios da moralidade e isonomia, tentativa de fraude ou burla a 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas 
jurídicas envolvidas, em especial as seguintes características:  

a) identidade dos sócios;  

b) atuação no mesmo ramo de atividades;  

c) data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 
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azão de outro motivo 
, a qualquer momento, poderá solicitar ao 

licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do 

racidade e autenticidade dos documentos 

Sob pena de inabilitação, os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com 

apresentar documentos para habilitação 

Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e a regularidade fiscal 
eza, são emitidos somente 

Agente de contratação poderá, diretamente, 
realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e 

As microempresas e empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei 

A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará a 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

ência nele consignado ou, na ausência 
quanto à sua atualidade e pertinência.  

se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.  

nte a execução da avença, as condições de habilitação e 

Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas 
Agente de contratação deverá 

promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a 
configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 

5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 

Constituem indícios para a configuração de quebra da lisura da licitação, bem como 
em observância aos princípios da moralidade e isonomia, tentativa de fraude ou burla a 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas 

osterior à data de aplicação da sanção de 
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suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 
humanos.  

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabeleciment

f) identidade de telefones, e

g) participação de membros da mesma família.

5.11.2 – Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de 
suspensão temporária, impedimento de licita
outra empresa, o Agente de contratação
suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
em campo próprio do sistema, no
os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento 
ilícito. 

5.11.3 – Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
empresa, o Agente de contratação
temporária e/ou impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração, bem assim de 
declaração de inidoneidade aplicadas à outra pessoa jurídica: 

a) inabilitará a licitan
Administração; 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 
específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 
responsabilização d

Justificativa para inversão de fases

5.12. A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação previamente à 
apresentação de propostas e à fase de julgamento, nos termos d
mediante motivação expressa e previsão no instrumento convocatório.

5.13. A medida justifica-se pela necessidade de assegurar, desde o início do certame, a verificação da 
qualificação técnica, da capacidade operaciona
os parâmetros mínimos estabelecidos no Projeto Básico, especialmente considerando tratar
construção de 01 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS).

5.14. Destaca-se que a referida contratação encontra
cronograma social, voltado à implantação de equipamento público essencial à execução de políticas de 
assistência social, o que impõe à Administração o dever de a
paralisação ou inexecução da obra.

5.15. Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fase competitiva 
licitantes que não detenham condições mínimas de execução do objeto, pr
propostas aparentemente vantajosas venham a ser desclassificadas posteriormente por ausência de 
capacidade técnica ou econômico
cumprimento dos prazos estabelecido

5.16. Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos associados à 
participação de licitantes sem capacidade operacional efetiva, inclusive em cenários de atuação 
concertada, capazes de distorcer a dinâmica competit

5.17. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 754/2015 
reconheceu práticas colusivas como o denominado “comportamento de coelho”, caracterizado pela 
apresentação de propostas artificialmente baixas com o objetivo de interferir indevidamente no resultado 
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suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade;  

d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

e) identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;  

f) identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

g) participação de membros da mesma família. 

Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de 
suspensão temporária, impedimento de licitar ou declaração de inidoneidade aplicada a uma 

Agente de contratação registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, 
suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos 
os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento 

Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
Agente de contratação, ao estender à licitante os efeitos das sanções de suspensão 

temporária e/ou impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração, bem assim de 
declaração de inidoneidade aplicadas à outra pessoa jurídica:  

a) inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 
específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 
responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

Justificativa para inversão de fases 

.12. A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação previamente à 
apresentação de propostas e à fase de julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, 
mediante motivação expressa e previsão no instrumento convocatório. 

se pela necessidade de assegurar, desde o início do certame, a verificação da 
qualificação técnica, da capacidade operacional e da regularidade dos licitantes, em conformidade com 
os parâmetros mínimos estabelecidos no Projeto Básico, especialmente considerando tratar
construção de 01 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

se que a referida contratação encontra-se diretamente vinculada ao cumprimento de 
cronograma social, voltado à implantação de equipamento público essencial à execução de políticas de 
assistência social, o que impõe à Administração o dever de adotar medidas que reduzam riscos de atraso, 
paralisação ou inexecução da obra. 

.15. Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fase competitiva 
licitantes que não detenham condições mínimas de execução do objeto, prevenindo situações em que 
propostas aparentemente vantajosas venham a ser desclassificadas posteriormente por ausência de 
capacidade técnica ou econômico-financeira, o que comprometeria o andamento regular do certame e o 
cumprimento dos prazos estabelecidos. 

.16. Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos associados à 
participação de licitantes sem capacidade operacional efetiva, inclusive em cenários de atuação 
concertada, capazes de distorcer a dinâmica competitiva e comprometer a vantajosidade da contratação.

.17. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 754/2015 
reconheceu práticas colusivas como o denominado “comportamento de coelho”, caracterizado pela 

propostas artificialmente baixas com o objetivo de interferir indevidamente no resultado 
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d) compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos 

mails e demais informações de contato.  

Diante da constatação de possível tentativa de burla ou fraude à qualquer sanção de 
r ou declaração de inidoneidade aplicada a uma 

registrará, no “chat”, os fatos e indícios levantados, 
suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, 

prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos 
os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento 

Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 
, ao estender à licitante os efeitos das sanções de suspensão 

temporária e/ou impedimento de licitar e/ou contratar com a Administração, bem assim de 

te por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

b) relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo 
específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual 

a licitante pela prática de comportamento inidôneo.  

.12. A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação previamente à 
o art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021, 

se pela necessidade de assegurar, desde o início do certame, a verificação da 
l e da regularidade dos licitantes, em conformidade com 

os parâmetros mínimos estabelecidos no Projeto Básico, especialmente considerando tratar-se da 

se diretamente vinculada ao cumprimento de 
cronograma social, voltado à implantação de equipamento público essencial à execução de políticas de 

dotar medidas que reduzam riscos de atraso, 

.15. Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fase competitiva 
evenindo situações em que 

propostas aparentemente vantajosas venham a ser desclassificadas posteriormente por ausência de 
financeira, o que comprometeria o andamento regular do certame e o 

.16. Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos associados à 
participação de licitantes sem capacidade operacional efetiva, inclusive em cenários de atuação 

iva e comprometer a vantajosidade da contratação. 

.17. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 754/2015 – Plenário, 
reconheceu práticas colusivas como o denominado “comportamento de coelho”, caracterizado pela 

propostas artificialmente baixas com o objetivo de interferir indevidamente no resultado 
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do certame. 

5.18. Diante desse cenário, a inversão de fases mostra
permitir que apenas licitantes previamente habilitad
assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma previsto.

5.19. Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado previamente 
sua aptidão para execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço, em consonância 
com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da seleção da proposta mais 
vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.

CAPÍTULO VI – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

6- As licitantes deverão cumprir todas as 
essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável da 
Secretaria Municipal. 

6.1 – Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o 
somente poderá realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances quando:

6.1.1 – as descrições do objeto estiverem em manifesta d

6.1.2 – os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções 
absolutas de inexequibilidade; 

6.1.3 – as informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a 
identificação da licitante. 

6.2 – Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos lances.

Formulação dos lances 

6.3 – Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 
consignados no registro de cada lance. 

6.4 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 
sistema. 

6.5 – Durante o transcurso da sess
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

6.6 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  

6.6.1 – Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta vencedora 
será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

6.7 – Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

6.8 – Durante a fase de lances, o 
manifestamente inexequível. 

6.9 – Para envio dos lances referente ao presente pregão eletrônico será adotado o modo de disputa 
“aberto”. 

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 TRATAMENTOS DIFERENCIADOS E FAVORE
COMPLEMENTAR Nº 123/2006E ALTERAÇÕES.

I. Não poderão solicitar o tratamento diferenciado as empresas que exerçam entre suas 
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.18. Diante desse cenário, a inversão de fases mostra-se medida adequada para mitigar tais riscos, ao 
permitir que apenas licitantes previamente habilitados participem da fase de disputa de preços, 
assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma previsto.

.19. Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado previamente 
execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço, em consonância 

com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da seleção da proposta mais 
vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

As licitantes deverão cumprir todas as exigências do ANEXO I – PROJETO BÁSICO
essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável da 

Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o 
somente poderá realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances quando:

as descrições do objeto estiverem em manifesta desconformidade com o edital;

os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções 
absolutas de inexequibilidade;  

as informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a 
ão da licitante.  

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos lances.

Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 

consignados no registro de cada lance.  

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
se em sigilo a identificação da ofertante.  

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta vencedora 
será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.  

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

Durante a fase de lances, o Agente de contratação poderá excluir, o

Para envio dos lances referente ao presente pregão eletrônico será adotado o modo de disputa 

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 TRATAMENTOS DIFERENCIADOS E FAVORECIDO INSTITUÍDO PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/2006E ALTERAÇÕES. 

I. Não poderão solicitar o tratamento diferenciado as empresas que exerçam entre suas 
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se medida adequada para mitigar tais riscos, ao 
os participem da fase de disputa de preços, 

assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma previsto. 

.19. Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado previamente 
execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço, em consonância 

com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da seleção da proposta mais 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

PROJETO BÁSICO, o qual é parte 
essencial e integrante deste edital, as quais serão analisadas pela equipe técnica responsável da 

Em sede de verificação de conformidade formal das ofertas cadastradas, o Agente de contratação 
somente poderá realizar a desclassificação das propostas antes da fase de lances quando: 

esconformidade com o edital; 

os valores ofertados configurarem preços simbólicos, irrisórios ou com presunções 

as informações registradas na descrição do objeto evidenciarem, de forma flagrante, a 

Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase dos lances. 

Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor 

A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no 

ão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

Na hipótese da ausência de registro de lance durante a etapa de disputa, a proposta vencedora 

Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 
total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

poderá excluir, o lance cujo valor seja 

Para envio dos lances referente ao presente pregão eletrônico será adotado o modo de disputa 

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

CIDO INSTITUÍDO PELA LEI 

I. Não poderão solicitar o tratamento diferenciado as empresas que exerçam entre suas 
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atividades aquelas definidas no art. 17 e seus incisos;

7.1.1.1 Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e a
empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o 
art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso desde que:

a) No caso de microempresa individual, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta

 
b) No caso de microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 

em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 
reais); 

 
c) No caso das empresas de pequeno

que aufira em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 
reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);

d) Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, considera
venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e os resultados 
nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas cance
concedidos. 

 
e) As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano calendário anterior a 

licitação não ultrapassou os limites previstos no art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações;
 
f) No caso de início de atividade no próprio ano

enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa individual ou a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de mes
(§ 2º do art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações);

 
g) Para fins de determinação da receita bruta auferida, poderá ser considerado o regime de 

competência ou de caixa, mantido o critério para todo o ano
Normativa SRF nº. 608, de 09 de janeiro de 2006;

 
h) Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC nº. 123/2006 e alterações 

empresas: 
 

I. De cujo capital participe outra pessoa jurídica;
 

II. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, 
exterior; 

 
III. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº. 123/2006 e 
alterações, desde que a receita
3º daquela norma; 

 
IV. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela LC Nº. 123/2006 e alterações, desde que a receita bruta g
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma;
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atividades aquelas definidas no art. 17 e seus incisos; 

7.1.1.1 Nos termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações são consideradas microempresas ou 
empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o 
art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 

s ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso desde que: 

a) No caso de microempresa individual, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta

b) No caso de microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 

c) No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
calendário, receita bruta superior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);
 

s termos do art. 3º da LC nº 123/2006 e alterações, considera-se receita bruta o produto da 
venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e os resultados 
nas operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais 

e) As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano calendário anterior a 
licitação não ultrapassou os limites previstos no art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações;

e atividade no próprio ano-calendário, o limite de valor para fins de 
enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa individual ou a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de mes
(§ 2º do art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações); 

g) Para fins de determinação da receita bruta auferida, poderá ser considerado o regime de 
competência ou de caixa, mantido o critério para todo o ano-calendário (art. 4º, § 2º da Instrução 

RF nº. 608, de 09 de janeiro de 2006; 

h) Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC nº. 123/2006 e alterações 

De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº. 123/2006 e 
alterações, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela LC Nº. 123/2006 e alterações, desde que a receita bruta g
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º daquela norma; 

000 
12 | licitacaopmif@outlook.com 

lterações são consideradas microempresas ou 
empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o 
art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas 

 

a) No caso de microempresa individual, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); 

b) No caso de microempresa, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, 
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 

porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
calendário, receita bruta superior a R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil 

reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais); 

se receita bruta o produto da 
venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e os resultados 

ladas e os descontos incondicionais 

e) As licitantes deverão comprovar que a receita bruta auferida no ano calendário anterior a 
licitação não ultrapassou os limites previstos no art. 3º da LC nº. 123/2006 e alterações; 

calendário, o limite de valor para fins de 
enquadramento será proporcional ao número de meses em que a microempresa individual ou a 
microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive as frações de meses 

g) Para fins de determinação da receita bruta auferida, poderá ser considerado o regime de 
calendário (art. 4º, § 2º da Instrução 

h) Não se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na LC nº. 123/2006 e alterações 

de pessoa jurídica com sede no 

De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou seja, sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LC nº. 123/2006 e 

bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela LC Nº. 123/2006 e alterações, desde que a receita bruta global 
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V. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II
3º da LC nº. 123/2006 e alterações;

 
VI. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

 
VII. Que participe de capital de outra pessoa jurídica;
 

VII. Que exerça atividade de banco comercial, de investimento e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 
de corretora ou de distribuidora de títulos, valores imobiliários e câmbio, de empresa 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementa

 
VIII. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos

IX. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

7.1.2 O enquadramento do empres
ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou 
qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados (art. 3º da LC nº. 123/2
alterações); 

7.1.3 A documentação comprobatória de que se enquadram no tratamento diferenciado e favorecido 
instituído pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, ou seja, através da verificação de que é 
optante pelo Simples Nacional, bem como, a
verificação do possível atendimento ao estabelecido na Lei Complementar em tela, verificando o 
atendimento aos requisitos legais de receita bruta (art. 3º, I e II) e a não incidência.

7.1.4 Este certame terá a participação de todas as empresas que acudirem ao certame (Participação 
Ampla), tudo conforme instituído no inciso I e III do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014;

7.1.5 Na licitação de participação ampla
as propostas, o próprio sistema informará aos licitantes presentes à sessão caso haja a situação de 
empate, e, será concedido o prazo legal de 5 (cinco) minutos para que a(s) empresa(s) MEI/ME/EPP 
manifestem e apresentem um lance único que seja inferior ao menor lance ofertado até então pela 
arrematante não MEI/ME/EPP. 

7.1.6 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte se
melhor preço, desde que o menor preço não tenha sido ofertado por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, situação em que não se aplicará o referido critério de desempate.

7.1.7 Para a montante com Parti
Complementar n° 123/2006 e alterações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para a microempresa, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, cuja 
proposta seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao valor do lance ofertado pela licitante não 
MEI/ME/EPP. 

7.1.8 Após o encerramento da fase de lances, verificada a situação de empate a que se referem os 
subitens 7.1.5 deste edital, a microempresa ou empre
convocada para apresentar nova proposta com preço inferior à proposta até então arrematante, podendo 
apresentá-la no prazo de até 5 (cinco) minutos,

7.1.9 Este certame licitatório cumpre às exigências da Lei C
alterações procedidas pela Lei Complementar nº 147/2014.

a) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na 
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Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II
3º da LC nº. 123/2006 e alterações; 

Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII. Que participe de capital de outra pessoa jurídica; 

Que exerça atividade de banco comercial, de investimento e de desenvolvimento, de caixa 
onômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores imobiliários e câmbio, de empresa 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementa

VIII. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 
jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco) anos-calendário anterior; 

IX. Constituída sob a forma de sociedade por ações. 

7.1.2 O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa 
ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou 
qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados (art. 3º da LC nº. 123/2

7.1.3 A documentação comprobatória de que se enquadram no tratamento diferenciado e favorecido 
instituído pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, ou seja, através da verificação de que é 
optante pelo Simples Nacional, bem como, ainda, a apresentação do balanço patrimonial para 
verificação do possível atendimento ao estabelecido na Lei Complementar em tela, verificando o 
atendimento aos requisitos legais de receita bruta (art. 3º, I e II) e a não incidência.

a participação de todas as empresas que acudirem ao certame (Participação 
Ampla), tudo conforme instituído no inciso I e III do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014; 

7.1.5 Na licitação de participação ampla, após declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as propostas, o próprio sistema informará aos licitantes presentes à sessão caso haja a situação de 
empate, e, será concedido o prazo legal de 5 (cinco) minutos para que a(s) empresa(s) MEI/ME/EPP 
manifestem e apresentem um lance único que seja inferior ao menor lance ofertado até então pela 

 
se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 
melhor preço, desde que o menor preço não tenha sido ofertado por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, situação em que não se aplicará o referido critério de desempate. 

7.1.7 Para a montante com Participação Ampla, em caso de empate, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e alterações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para a microempresa, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, cuja 

seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao valor do lance ofertado pela licitante não 

7.1.8 Após o encerramento da fase de lances, verificada a situação de empate a que se referem os 
subitens 7.1.5 deste edital, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 
convocada para apresentar nova proposta com preço inferior à proposta até então arrematante, podendo 

la no prazo de até 5 (cinco) minutos, 
7.1.9 Este certame licitatório cumpre às exigências da Lei Complementar nº 123/2006 e, as 

alterações procedidas pela Lei Complementar nº 147/2014. 

a) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na 
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Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 

Que exerça atividade de banco comercial, de investimento e de desenvolvimento, de caixa 
onômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores imobiliários e câmbio, de empresa 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

VIII. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa 

ário ou da sociedade simples ou empresária como microempresa 
ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não implicará alteração, denúncia ou 
qualquer restrição em relação a contratos por elas anteriormente firmados (art. 3º da LC nº. 123/2006 e 

7.1.3 A documentação comprobatória de que se enquadram no tratamento diferenciado e favorecido 
instituído pela Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, ou seja, através da verificação de que é 

inda, a apresentação do balanço patrimonial para 
verificação do possível atendimento ao estabelecido na Lei Complementar em tela, verificando o 
atendimento aos requisitos legais de receita bruta (art. 3º, I e II) e a não incidência. 

a participação de todas as empresas que acudirem ao certame (Participação 
Ampla), tudo conforme instituído no inciso I e III do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 

, após declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas 
as propostas, o próprio sistema informará aos licitantes presentes à sessão caso haja a situação de 
empate, e, será concedido o prazo legal de 5 (cinco) minutos para que a(s) empresa(s) MEI/ME/EPP se 
manifestem e apresentem um lance único que seja inferior ao menor lance ofertado até então pela 

se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
jam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao 

melhor preço, desde que o menor preço não tenha sido ofertado por microempresa ou empresa de 
 

cipação Ampla, em caso de empate, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e alterações, será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para a microempresa, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, cuja 

seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao valor do lance ofertado pela licitante não 

7.1.8 Após o encerramento da fase de lances, verificada a situação de empate a que se referem os 
sa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta com preço inferior à proposta até então arrematante, podendo 

omplementar nº 123/2006 e, as 

a) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem 
nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na 
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ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

7.1.10 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.1.11 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
o microempreendedor individual 
2006. 

CAPÍTULO VIII 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR 

9.1 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o
encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

9.1.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 
licitantes.  

CAPÍTULO X 

10.1 – O Agente de contratação 
de acordo com o Anexo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio 
do sistema.  

10.1.1 – Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 
pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e
devendo o Agente de contratação
recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

10.1.2 – O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) minutos a contar da 
convocação pelo sistema ou no chat, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pel
de contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 
formal de prorrogação por parte da licitante. 

10.1.3 – Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
suspensão da sessão realizada pelo 

10.1.4 – Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
concedida pelo Agente de contratação
previstas neste edital.  

  

CAPÍTULO XI 

11.1 - Valor unitário e total do item;

11.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

11.3 - Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 
prazo de entrega, entre outros; 

 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

11.4. Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro, telefones e e
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ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.  

Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto 
icitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 

O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

amento da etapa de lances da sessão pública, o Agente de contratação poderá 
encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.  

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

 solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada 
de acordo com o Anexo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio 

o de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 
pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail licitacaoilha@gmail.com

Agente de contratação, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do 
mento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 

O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) minutos a contar da 
convocação pelo sistema ou no chat, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pel

a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 
formal de prorrogação por parte da licitante.  

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 
zada pelo Agente de contratação.  

Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
Agente de contratação, a licitante será desclassificada e sujeitar

CAPÍTULO XI –DA READEQUAÇÃO DA PROPOSTA

Valor unitário e total do item; 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

crição do bem no órgão competente, quando for o caso;  

Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 
prazo de entrega, entre outros;  

O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 

Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro, telefones e e
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Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto 
icitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 

Agente de contratação poderá 
encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada 
de acordo com o Anexo I do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio 

o de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta 
licitacaoilha@gmail.com, 

, nessa hipótese, informar no chat a data e o horário do 
mento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.  

O prazo para envio da proposta é de, no mínimo, 120 (cento e vinte) minutos a contar da 
convocação pelo sistema ou no chat, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente 

a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação 

Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de 

Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação 
, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 

DA PROPOSTA 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

Declaração de que cumpre e aceita os termos do edital quanto a condições de pagamento, 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 

Indicação do responsável pela assinatura do contrato/ata de registro, telefones e e-mails para 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES

Trav. Santo Antônio, nº 148, Centro 
Fone: (79) 3377

 

contato. 

11.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços. 

11.7 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.8 – No ato do envio da proposta, a licitante poderá anexar os documentos de habilitação. 

10.2.9.1 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação do 
acesso público após o encerramento da fase de lances através do e
licitacaoilha@gmail.com

11.9 – Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso 
requerido nesta licitação, ou as que desatendam às exigências deste edital. 

11.10 – A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com

11.11–Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

11.11.1–a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

11.12 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

11.13 – A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 
anexos.  

11.13.1 – A proposta será desclassificada quando: 

a) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as 
exigências estabelecidas no edital; 

b) contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilida
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração. 

    c) contiver vícios insanáveis.

    d) não vier assinada digitalme

  e) não apresentar garantia de proposta no valor correspondente a até 1% (um por cento) do 
valor estimado da contratação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

  e1) o seguro garantia deve ser
abertura da sessão, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO.

  e.2) o licitante que optar por depositar em moeda corrente deverá efetivar o deposito na 
conta do Município de Ilha das Flores CNPJ: 
22/300214-0 

e3) o valor do seguro será devolvido em até 10 dias após a finalização da licitação.
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ções do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

tro pretexto.  

No ato do envio da proposta, a licitante poderá anexar os documentos de habilitação. 

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de contratação
acesso público após o encerramento da fase de lances através do e
licitacaoilha@gmail.com.  

Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso 
requerido nesta licitação, ou as que desatendam às exigências deste edital.  

A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 

A proposta será desclassificada quando:  

a) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as 
exigências estabelecidas no edital;  

b) contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilida
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração. 

c) contiver vícios insanáveis. 

d) não vier assinada digitalmente com assinatura no gov.br ou outro certificado icp.

e) não apresentar garantia de proposta no valor correspondente a até 1% (um por cento) do 
valor estimado da contratação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021.  

e1) o seguro garantia deve ser efetivado/depositado até a data e horário marcados para 
abertura da sessão, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

e.2) o licitante que optar por depositar em moeda corrente deverá efetivar o deposito na 
conta do Município de Ilha das Flores CNPJ: 13.111.224/0001-12, Banco Banese 047, Ag. 010, Cc. 

e3) o valor do seguro será devolvido em até 10 dias após a finalização da licitação.
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ções do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

No ato do envio da proposta, a licitante poderá anexar os documentos de habilitação.  

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante mais bem 
gente de contratação e para 

acesso público após o encerramento da fase de lances através do e-mail 

Serão desclassificadas as propostas que comprovadamente cotarem objeto diverso daquele 

A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
as exigências do edital.  

Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 

A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus 

a) as especificações do objeto ofertado estiverem em manifesta desconformidade com as 

b) contiver valores simbólicos, irrisórios ou com presunção absoluta de inexequibilidade, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais 
ela renuncie, de forma expressa e motivada, à parcela ou à totalidade de remuneração.  

nte com assinatura no gov.br ou outro certificado icp. 

e) não apresentar garantia de proposta no valor correspondente a até 1% (um por cento) do 

efetivado/depositado até a data e horário marcados para 

e.2) o licitante que optar por depositar em moeda corrente deverá efetivar o deposito na 
12, Banco Banese 047, Ag. 010, Cc. 

e3) o valor do seguro será devolvido em até 10 dias após a finalização da licitação. 
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 e.4) JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA:

11.14. A exigência de garantia de proposta se fundamenta na necessidade de
contra desistências injustificadas, assegurar a seriedade das propostas apresentadas e mitigar riscos de 
comportamento oportunista durante a fase competitiva, especialmente considerando:

 I – a natureza do objeto e o risco de de

 II – a adoção do Sistema de Registro de Preços;

 III – a necessidade de garantir a eficiência e economicidade do certame (art. 5º da Lei nº 
14.133/2021). 

 e.5) A exigência observa os princípios da proporcionalidade e da competiti
limitando-se ao percentual máximo legal.

    f)   apresentarem preços acima do orçamento estimado para os itens; ou que não tiverem sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

10.8 – O Agente de contratação
do preço ofertado com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que 
não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo 1). 

11.14.1 – Nos termos do a
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, no caso de obras e serviços de engenharia.

11.14.2- Art. 33 No caso de bens 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste artigo, só será 
considerada após diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 
substituir, que comprove: 

- que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

- inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

11.14.3 - O Agente de contratação
no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a correção de falhas de natureza 
formal e a complementação de informações.

11.14.4 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem nã

CAPÍTULO XII –

12.1 – Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável, se a licitante 
não provar a exequibilidade daproposta
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 
edital.  

12.2 – Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências fixadas neste 
a licitante será declarada vencedora. 

12.3 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de até oito dias úteis para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas escoimadas das causas que a desclassificou/inabilitou.

13.1 – Declarada a vencedora, o agente de contratação abrirá prazo mínimo de 10 (dez) minutos, durante 
o qual, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
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e.4) JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA: 

A exigência de garantia de proposta se fundamenta na necessidade de resguardar a Administração 
contra desistências injustificadas, assegurar a seriedade das propostas apresentadas e mitigar riscos de 
comportamento oportunista durante a fase competitiva, especialmente considerando:

a natureza do objeto e o risco de descontinuidade do serviço; 

a adoção do Sistema de Registro de Preços; 

a necessidade de garantir a eficiência e economicidade do certame (art. 5º da Lei nº 

) A exigência observa os princípios da proporcionalidade e da competiti
se ao percentual máximo legal. 

apresentarem preços acima do orçamento estimado para os itens; ou que não tiverem sua 
exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.  

Agente de contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade 
do preço ofertado com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que 
não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo 1). 

Nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, no caso de obras e serviços de engenharia. 

Art. 33 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste artigo, só será 
diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

Agente de contratação poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão 
no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a correção de falhas de natureza 
formal e a complementação de informações. 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.

– DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável, se a licitante 
aproposta, o Agente de contratação examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências fixadas neste 
a licitante será declarada vencedora.  

Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de até oito dias úteis para a apresentação de nova 

tação ou de outras propostas escoimadas das causas que a desclassificou/inabilitou.

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 

vencedora, o agente de contratação abrirá prazo mínimo de 10 (dez) minutos, durante 
o qual, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, manifestar sua intenção de recurso.  
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resguardar a Administração 
contra desistências injustificadas, assegurar a seriedade das propostas apresentadas e mitigar riscos de 
comportamento oportunista durante a fase competitiva, especialmente considerando: 

 

a necessidade de garantir a eficiência e economicidade do certame (art. 5º da Lei nº 

) A exigência observa os princípios da proporcionalidade e da competitividade, 

apresentarem preços acima do orçamento estimado para os itens; ou que não tiverem sua 

classificada quanto à compatibilidade 
do preço ofertado com as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que 
não poderá ser superior ao valor estimado constante no Termo de Referência (Anexo 1).  

rt. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

Parágrafo único. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste artigo, só será 
diligência do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o 

inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão 
no que tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a correção de falhas de natureza 

o prevista neste edital. 

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável, se a licitante 
examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências fixadas neste edital, 

Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de até oito dias úteis para a apresentação de nova 

tação ou de outras propostas escoimadas das causas que a desclassificou/inabilitou. 

vencedora, o agente de contratação abrirá prazo mínimo de 10 (dez) minutos, durante 
o qual, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, exclusivamente em campo próprio do 
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13.1.1 – A ausência do reg
implica a decadência do direito e autoriza o agente de contratação a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora.  

13.1.2 – Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é obj
recurso e o fundamento sucinto para o pleito de reforma ou revisão. 

13.1.3 – A licitante poderá registrar as razões do recurso, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis ficando as demais licitantes, d
apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente. 

13.1.4.1 – Para o regular processamento do recurso, alerta
o preenchimento pela recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado.

13.2 – Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistem
autos do procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1 – Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 
documentos obtidos.  

13.3 – Admitida a intenção recursal, o agente de contratação poderá reconsiderar ou não a sua decisão 
no prazo de 03 (três) dias úteis.  

14.3.1 – Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade 
superior para julgamento do recurso no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

13.4 – Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, aoagente de contratação, e após, para a 
autoridade competente para ratificação ou não do julgament

13.5 – O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

CAPÍTULO XIV 

14.1 – O objeto desta concorrência será homologado pela autoridade superior competente. 

15.1 A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua extinção, conforme disposto nos artigos da Lei 
Federal n° 14.133/2021.  

15.2 – A rescisão do ajuste poderá ser: 

I – determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos 
da Lei Federal n° 14.133/2021; 

II – amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração ou judicial, nos termos da legislação. 

15.3 – A extinção administrativa ou amigá
fundamentada da autoridade competente. 

15.4 – Os casos de extinção do ajuste deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

15.5 – A Administração é reconhecida o direito de rescisão administrativa, nos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021, aplicando-se, no que couber. 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES 
Secretaria de Infraestrutura e Habitação 

Trav. Santo Antônio, nº 148, Centro – Ilha das Flores/SE – CEP 49.990-000
Fone: (79) 3377-1000 | CNPJ: 13.111.224/0001-12 | licitacaopmif@outlook.com

A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, 
implica a decadência do direito e autoriza o agente de contratação a adjudicar o objeto à licitante 

Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é obj
recurso e o fundamento sucinto para o pleito de reforma ou revisão.  

A licitante poderá registrar as razões do recurso, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis ficando as demais licitantes, d
apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 
término do prazo da recorrente.  

Para o regular processamento do recurso, alerta-se que o Sistema 
la recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado.

Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistem
autos do procedimento administrativo licitatório.  

Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 

Admitida a intenção recursal, o agente de contratação poderá reconsiderar ou não a sua decisão 
 

Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade 
ulgamento do recurso no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, aoagente de contratação, e após, para a 
autoridade competente para ratificação ou não do julgamento. 

O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

CAPÍTULO XIV – DA HOMOLOGAÇÃO 

O objeto desta concorrência será homologado pela autoridade superior competente. 

CAPÍTULO XV – DA EXTINÇÃO 

1 A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua extinção, conforme disposto nos artigos da Lei 

A rescisão do ajuste poderá ser:  

determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos 
da Lei Federal n° 14.133/2021;  

amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração ou judicial, nos termos da legislação. 

A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  

Os casos de extinção do ajuste deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

reconhecida o direito de rescisão administrativa, nos termos da Lei Federal n° 
se, no que couber.  
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istro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item anterior, 
implica a decadência do direito e autoriza o agente de contratação a adjudicar o objeto à licitante 

Na motivação, a licitante deverá indicar qual ato decisório é objeto da intenção de 

A licitante poderá registrar as razões do recurso, exclusivamente em campo próprio do 
sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

se que o Sistema LICITANET exige 
la recorrente do campo referente às razões recursais no prazo indicado.  

Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será 
assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos 

Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os 

Admitida a intenção recursal, o agente de contratação poderá reconsiderar ou não a sua decisão 

Não havendo reconsideração da decisão, os autos serão encaminhados à autoridade 
ulgamento do recurso no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, aoagente de contratação, e após, para a 

O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

O objeto desta concorrência será homologado pela autoridade superior competente.  

1 A inexecução total ou parcial do ajuste enseja a sua extinção, conforme disposto nos artigos da Lei 

determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos 

amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração ou judicial, nos termos da legislação.  

vel deverá ser precedida de autorização escrita e 

Os casos de extinção do ajuste deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

reconhecida o direito de rescisão administrativa, nos termos da Lei Federal n° 
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CAPÍTULO XVI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16 - Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

16.1 - O adjudicatário terá o prazo de 0
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, repetindo
16.3. 

16.2 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivale
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando
estabelecida as disposições da Lei.

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no ed

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos da 
lei 14.133/2021. 

16.3 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no term

16.4 - Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.4 - Na hipótese de o vencedor da licitação não com
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato

16.5- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.5.1. Para a execução do contrato da obra e s
garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com prazo de vigência não inferior à duração do 
contrato, numa das modalidades abaixo:

16.5.1.1. Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública;

16.5.1.2. Fiança Bancária, apresentando Carta de Fiança Bancária emitida por Banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

16.5.1.3. Seguro-garantia, mediante entrega da competente apólice, emitida por 
legalmente autorizada pela SUSEP acomercializar seguros, e em nome do Município de 
Flores/SE cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato.

16.5.1.4. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao 

 https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp

16.6. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços
Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento
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DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

so (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, repetindo-se as disposições do subitem 16.2 e 

O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei. 

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no ed

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos da 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no termo de referência.  

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.5.1. Para a execução do contrato da obra e serviços de engenharia a licitante vencedora prestará 
garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com prazo de vigência não inferior à duração do 
contrato, numa das modalidades abaixo: 

16.5.1.1. Caução em Dinheiro ou Títulos da Dívida Pública; 

.5.1.2. Fiança Bancária, apresentando Carta de Fiança Bancária emitida por Banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

garantia, mediante entrega da competente apólice, emitida por 
legalmente autorizada pela SUSEP acomercializar seguros, e em nome do Município de 

cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato. 

16.5.1.4. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp>.

16.6. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da 
Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento 
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DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

será firmado Termo de 

) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

so (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
se as disposições do subitem 16.2 e 

nte, emitida à empresa 

se à relação de negócios ali 

A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos da 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

provar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 
de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

 

erviços de engenharia a licitante vencedora prestará 
garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, com prazo de vigência não inferior à duração do 

.5.1.2. Fiança Bancária, apresentando Carta de Fiança Bancária emitida por Banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

garantia, mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora 
legalmente autorizada pela SUSEP acomercializar seguros, e em nome do Município de Ilha das 

16.5.1.4. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site: 

>. 

16.6. O Município restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a 
objetos desta licitação, conforme art. 100 da 
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16.7. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorra de acordo com o Município, nos termos da legislação 
vigente. 

16.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de fo
retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 
correspondente. 

16.9. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, 
no mesmo percentual previsto. 

16.10. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver 
aditivo. 

16.11. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

16.12. A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidad
garantia acima previstas, no prazo mencionado no contrato, sujeitando
previstas nos artigos 155 e 162 da Lei 14.133/21 no caso de descumprimento.

CAPÍTULO XVII – DAS MEDIÇÕES, DOS PAGAMENTOS E DAS RETENÇÕES

17.1 - As medições dos serviços executados serão efetivadas mensalmente, respeitando o percentual de 
cada parcela conforme Cronograma de medição e pagamento.

17.2. Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto quando se tratar da 
primeira e da última medição (Medição Final).

17.3. A medição final bem como o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou da obra, será 
elaborada, pela equipe de engenharia da Prefeitura Municipal de 
a obra. 

17.4. As medições, acompanhadas de cronograma físico
encaminhadas pela Comissão de Fiscalização designada para acompanhamento da Obra pela Prefeitura 
Municipal; 

17.4.1. Apresentada a fatura, caberá à Comissão de Fiscaliza
realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento, 
acompanhada do boletim de medição aprovado pela FISCALIZAÇÃO.

17.5. As medições dos serviços constarão de folha resumo composta

Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser 
prestados ou executados; 

Cópia do CNO - Código Nacional de Obras (Instrução Normativa RFB nr. 1.845/2018);

Cópia da GPS - Guia da Previdência Social com o número do CNO 
(Instrução Normativa RFB nr. 1.845/2018) da obra, devidamente recolh
pagamento do mês anterior; 

Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social do mês anterior.
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16.7. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorra de acordo com o Município, nos termos da legislação 

16.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, 
retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

16.9. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
tratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, 

 

16.10. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver 

tia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada.

16.12. A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidad
garantia acima previstas, no prazo mencionado no contrato, sujeitando-se a Contratada às penalidades 
previstas nos artigos 155 e 162 da Lei 14.133/21 no caso de descumprimento. 

DAS MEDIÇÕES, DOS PAGAMENTOS E DAS RETENÇÕES

dições dos serviços executados serão efetivadas mensalmente, respeitando o percentual de 
cada parcela conforme Cronograma de medição e pagamento. 

17.2. Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto quando se tratar da 
da última medição (Medição Final). 

17.3. A medição final bem como o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou da obra, será 
elaborada, pela equipe de engenharia da Prefeitura Municipal de Ilha das Flores, quando concluída toda 

ções, acompanhadas de cronograma físico-financeiro, devidamente atualizado, deverão ser 
encaminhadas pela Comissão de Fiscalização designada para acompanhamento da Obra pela Prefeitura 

17.4.1. Apresentada a fatura, caberá à Comissão de Fiscalização do contrato atestar a regular 
realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento, 
acompanhada do boletim de medição aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

17.5. As medições dos serviços constarão de folha resumo composta dos seguintes documentos:

Termo de Vistoria emitido pela fiscalização; 

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser 

Código Nacional de Obras (Instrução Normativa RFB nr. 1.845/2018);

Guia da Previdência Social com o número do CNO - Código Nacional de Obras 
(Instrução Normativa RFB nr. 1.845/2018) da obra, devidamente recolhida e respectiva folha de 

Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social do mês anterior.
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16.7. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorra de acordo com o Município, nos termos da legislação 

16.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
rma a abranger o período de prorrogação, 

retendo a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 

16.9. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o 
tratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, 

16.10. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver 

tia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações 
trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

16.12. A Ordem de Serviço somente será emitida após a apresentação de uma das modalidades de 
se a Contratada às penalidades 

DAS MEDIÇÕES, DOS PAGAMENTOS E DAS RETENÇÕES 

dições dos serviços executados serão efetivadas mensalmente, respeitando o percentual de 

17.2. Entre duas medições não poderá decorrer menos de 30 (trinta) dias, exceto quando se tratar da 

17.3. A medição final bem como o Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, ou da obra, será 
, quando concluída toda 

financeiro, devidamente atualizado, deverão ser 
encaminhadas pela Comissão de Fiscalização designada para acompanhamento da Obra pela Prefeitura 

ção do contrato atestar a regular 
realização dos serviços, encaminhando o documento para as providências relativas ao pagamento, 

dos seguintes documentos: 

Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

Certidão Negativa de Débito do ISS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser 

Código Nacional de Obras (Instrução Normativa RFB nr. 1.845/2018); 

Código Nacional de Obras 
ida e respectiva folha de 

Guia de recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social do mês anterior. 
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Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada mediante a apresentação das certidões 
do FGTS, Receita Federal do Brasil e CNDT 

Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica 
apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração 
responsável. 

17.6. A empresa será obrigada a apresentar um relatório fotográfico como comprovação dos boletins de 
medição coincidindo com a descrição da nota fiscal referente a cada serviço realizado.

17.7. A empresa vencedora deverá a cada
juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, INSS, 
FGTS, e trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência.

17.8. No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso, deverá constar a real 
alíquota de ISSQN adotada pelo Município de 

17.9. DOS PAGAMENTOS: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da 
nota fiscal e desde que estejam liberados os recursos financeiros, após a fiscalização e desde que 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato.

17.10. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico e Financeiro, depois da 
realização das medições, que serão elaboradas conforme a execução da obra, tomando
período, o último dia de cada mês, ou de cada quinzena, ou ainda de acordo com a sistemática exigida 
pelo órgão repassador dos recursos, no caso de convênio.

17.11. As medições da obra executada serão procedidas por engenheiro civil designado como fiscal pela 
CONTRATANTE. 

17.12. A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra serão 
elaborados por Comissão de Vistoria ou por servidor qualificado 
Municipal para tal finalidade quando concluída toda a obra.

17.13. Se, por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento da medição de cada parcela não 
ocorrer dentro dos trinta dias de sua realização, incidirá sobre o valor d
diária de 0,1% (um décimo por cento) a partir do trigésimo dia do adimplemento até o dia do efetivo 
pagamento, limitada a 10% (dez por cento).

17.14. O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com 
disponibilidade dos recursos financeiros.

17.15. Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por 
eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes.

17.16. DAS RETENÇÕES NA FONTE:O Município de 
Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, alterada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.145, DE 
26 DE JUNHO DE 2023 para fins de retenção de IR 
forma, para todos os documentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser observadas as 
disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao IR 

17.17. Ressalta-se que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção 
de IR - Imposto de Renda será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa.

17.18. Portanto, reprisa-se a necessidade de que a empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012 e 
alterações em todos os documentos fiscais emitidos para o Mun
destaque do valor de IR - Imposto de Renda a ser retido.

17.19. Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), ficará
do IR – Imposto de Renda e deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação de 
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Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada mediante a apresentação das certidões 
FGTS, Receita Federal do Brasil e CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Cópia do documento de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, emitida pelo CREA, a ser 
apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração 

17.6. A empresa será obrigada a apresentar um relatório fotográfico como comprovação dos boletins de 
medição coincidindo com a descrição da nota fiscal referente a cada serviço realizado.

17.7. A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade fiscal, anexando 
juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, INSS, 
FGTS, e trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência.

No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso, deverá constar a real 
alíquota de ISSQN adotada pelo Município de Ilha das Flores/SE. 

17.9. DOS PAGAMENTOS: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da 
fiscal e desde que estejam liberados os recursos financeiros, após a fiscalização e desde que 

devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 

17.10. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico e Financeiro, depois da 
es, que serão elaboradas conforme a execução da obra, tomando

período, o último dia de cada mês, ou de cada quinzena, ou ainda de acordo com a sistemática exigida 
pelo órgão repassador dos recursos, no caso de convênio. 

da obra executada serão procedidas por engenheiro civil designado como fiscal pela 

17.12. A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra serão 
elaborados por Comissão de Vistoria ou por servidor qualificado designado pela Administração 
Municipal para tal finalidade quando concluída toda a obra. 

17.13. Se, por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento da medição de cada parcela não 
ocorrer dentro dos trinta dias de sua realização, incidirá sobre o valor da mesma, atualização monetária 
diária de 0,1% (um décimo por cento) a partir do trigésimo dia do adimplemento até o dia do efetivo 
pagamento, limitada a 10% (dez por cento). 

17.14. O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com 
disponibilidade dos recursos financeiros. 

17.15. Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por 
eventuais antecipações de pagamentos se houver acordo entre as partes. 

17.16. DAS RETENÇÕES NA FONTE:O Município de Ilha das Flores aplica a Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, alterada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.145, DE 
26 DE JUNHO DE 2023 para fins de retenção de IR - Imposto de Renda em seus pagamentos. Desta 

umentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser observadas as 
disposições da citada Instrução Normativa, quanto ao IR - Imposto de Renda. 

se que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção 
Imposto de Renda será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa.

se a necessidade de que a empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012 e 
alterações em todos os documentos fiscais emitidos para o Município, inclusive quanto ao correto 

Imposto de Renda a ser retido. 

17.19. Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), ficará

Imposto de Renda e deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação de 
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Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da Contratada mediante a apresentação das certidões 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

ART, emitida pelo CREA, a ser 
apresentado no caso da realização da primeira medição ou quando houver alteração do profissional 

17.6. A empresa será obrigada a apresentar um relatório fotográfico como comprovação dos boletins de 
medição coincidindo com a descrição da nota fiscal referente a cada serviço realizado. 

pagamento comprovar a sua regularidade fiscal, anexando 
juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Estadual, INSS, 
FGTS, e trabalhista, atualizadas até a data da emissão da Nota Fiscal do mês de sua competência. 

No processo de medição ou na prestação de contas, conforme for o caso, deverá constar a real 

17.9. DOS PAGAMENTOS: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a emissão da 
fiscal e desde que estejam liberados os recursos financeiros, após a fiscalização e desde que 

17.10. Os pagamentos serão efetuados de acordo com o Cronograma Físico e Financeiro, depois da 
es, que serão elaboradas conforme a execução da obra, tomando-se como final do 

período, o último dia de cada mês, ou de cada quinzena, ou ainda de acordo com a sistemática exigida 

da obra executada serão procedidas por engenheiro civil designado como fiscal pela 

17.12. A medição final, bem como os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra serão 
designado pela Administração 

17.13. Se, por motivo não imputável à CONTRATADA, o pagamento da medição de cada parcela não 
a mesma, atualização monetária 

diária de 0,1% (um décimo por cento) a partir do trigésimo dia do adimplemento até o dia do efetivo 

17.14. O Cronograma de Desembolso máximo por período será executado de acordo com a 

17.15. Só haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por 

aplica a Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, alterada pela INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N° 2.145, DE 

Imposto de Renda em seus pagamentos. Desta 
umentos fiscais emitidos a partir da data mencionada, deverão ser observadas as 

se que não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas a retenção 
Imposto de Renda será feita, se for o caso, nos moldes da citada Instrução Normativa. 

se a necessidade de que a empresa observe as regras da IN RFB nº 1.234/2012 e 
icípio, inclusive quanto ao correto 

17.19. Caso a CONTRATADA seja optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES), ficará isenta da retenção 

Imposto de Renda e deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a devida comprovação de 
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sua faixa de recolhimento, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor. 

17.20. Sobre cada nota fiscal emitida será retido o valor referente ao ISSQN 
de Qualquer Natureza. 

17.21. A empresa que não for optante pelo simples nacional terá a retenção de 2,5% do valor da mão de 
obra referente ao ISSQN – Imposto Sobre S
Imposto de Renda Retido na Fonte nos termos de legislação vigente.

17.22. Conforme Lei Municipal (Código Tributário Municipal), no caso de obras e serviços de 
engenharia por empreitada por peço unitár
será considerado para efeito de retenção do ISSQN 
equivalente a 2,5% do valor total.

CAPÍTULO XVIII 

18.1 – O objeto da presente concorrência deverá ser entregue pela contratada no local indicado na 
ordem, no prazo máximo descrito no termo de referência deste edital.

18.2 – Efetivada entrega, o objeto será recebido: 

I – Provisoriamente, pelo órgão recebedor do 
conformidade das especificações; 

e II – definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante termo ci
verificação das quantidades e especificações do objeto.

18.3 – O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021.  

18.3.1 – Para os fins previstos neste item a cont
justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido. 

CAPÍTULO XIX 

19.1 – Caberá aos gestores designados no 
cumprimento do instrumento contratratual.

CAPÍTULO XX – DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES E REAJUSTE ANUAL

20.1 – A contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
até o limite legal estabelecido na Lei nº 14.133/2021

20.2 - O preço deste contrato será reajustado com base n
Civil -INCC, divulgado pelo IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí
10.192/2001).  

20.3. O primeiro reajuste será concedid
apresentação da proposta e do primeiro desta ou da data do orçamento a que está se referir, conforme 
Lei Federal n° 14.133/2021. 

20.4. Os próximos reajustes ocorrerão sempre nos aniversários 
ocorrida no último período. 

 

CAPÍTULO XXI 

21.1. A CONTRATADA deverá dar garantia contratual da obra e dos serviços pelo prazo de 05(cinco) 
anos, a contar a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 
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sua faixa de recolhimento, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições, conforme 

e cada nota fiscal emitida será retido o valor referente ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços 

17.21. A empresa que não for optante pelo simples nacional terá a retenção de 2,5% do valor da mão de 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e 1,5% referente ao IRRF 

Imposto de Renda Retido na Fonte nos termos de legislação vigente. 

17.22. Conforme Lei Municipal (Código Tributário Municipal), no caso de obras e serviços de 
engenharia por empreitada por peço unitário, ou seja, com o fornecimento de materiais e mão de obra, 
será considerado para efeito de retenção do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, o 
equivalente a 2,5% do valor total. 

CAPÍTULO XVIII – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O objeto da presente concorrência deverá ser entregue pela contratada no local indicado na 
ordem, no prazo máximo descrito no termo de referência deste edital. 

Efetivada entrega, o objeto será recebido:  

Provisoriamente, pelo órgão recebedor do objeto, para efeito de posterior verificação da 
conformidade das especificações;  

definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante termo ci
verificação das quantidades e especificações do objeto. 

O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos, nos 

Para os fins previstos neste item a contratada deverá protocolar o seu pedido devidamente 
justificado antes do vencimento do prazo inicialmente estabelecido.  

CAPÍTULO XIX - DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá aos gestores designados no projeto básico, promover todas as ações necessárias ao fiel 
imento do instrumento contratratual. 

DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES E REAJUSTE ANUAL

se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
até o limite legal estabelecido na Lei nº 14.133/2021.  

O preço deste contrato será reajustado com base na variação do Índice Nacional da
C, divulgado pelo IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí

20.3. O primeiro reajuste será concedido levando em conta a variação do índice pactuado entre a data de 
apresentação da proposta e do primeiro desta ou da data do orçamento a que está se referir, conforme 

20.4. Os próximos reajustes ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando

CAPÍTULO XXI –DAS GARANTIAS 

21.1. A CONTRATADA deverá dar garantia contratual da obra e dos serviços pelo prazo de 05(cinco) 
anos, a contar a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
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sua faixa de recolhimento, a fim de evitar a retenção, na fonte, dos tributos e contribuições, conforme 

Imposto Sobre Serviços 

17.21. A empresa que não for optante pelo simples nacional terá a retenção de 2,5% do valor da mão de 
erviços de Qualquer Natureza e 1,5% referente ao IRRF – 

17.22. Conforme Lei Municipal (Código Tributário Municipal), no caso de obras e serviços de 
io, ou seja, com o fornecimento de materiais e mão de obra, 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, o 

DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto da presente concorrência deverá ser entregue pela contratada no local indicado na 

objeto, para efeito de posterior verificação da 

definitivamente, pelo gestor responsável pela fiscalização do ajuste, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, contados da data do recebimento provisório, mediante termo circunstanciado, após 

O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados os motivos, nos 

ratada deverá protocolar o seu pedido devidamente 

, promover todas as ações necessárias ao fiel 

DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES E REAJUSTE ANUAL 

se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

a variação do Índice Nacional da Construção 
C, divulgado pelo IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí-lo (art. 2°, Lei n° 

o levando em conta a variação do índice pactuado entre a data de 
apresentação da proposta e do primeiro desta ou da data do orçamento a que está se referir, conforme 

seguintes, aplicando-se a variação 

21.1. A CONTRATADA deverá dar garantia contratual da obra e dos serviços pelo prazo de 05(cinco) 
recebimento definitivo do objeto. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES

Trav. Santo Antônio, nº 148, Centro 
Fone: (79) 3377

 

21.2. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços e equipamentos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo operacional para a CONTRATANTE.

21.3. A garantia abrange, INCLUSIVE
CONTRATADA. 

21.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
serviços prestados, compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

21.5. Uma vez notificada, a CONTRATADA
apresentarem vício ou defeito, devendo iniciar a reparação ou substituição em até 1(UM) dia, contados a 
partir do recebimento da notificação.

CAPÍTULO XXII –

22.1 – A licitante que, convocada para assinar o contrato ou qualquer documento equivalente, na forma 
dos itens 16 e 17, no prazo estabelecido, ficará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor 
global, caso se recuse ao cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem prejuízo das outras sanções 
previstas em lei.  

22.2 – Caso a adjudicatária não cumpra o estabelecido no item anterior, a Administração convocará as 
licitantes remanescente observada a ordem de clas

22.3 – As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista, e, posteriormente, 
recusarem-se a assinar o contrato ou qualquer documento equivalente, ficarão também sujeitas às 
sanções referidas no item 22.1.  

1.2.1.1. 22.3.1. 
último lance ofertado ou após a negociação, recusar
quando exigível, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, deixar 
de apresentar amostra, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 
julgamento, apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos ilíc
frustrar os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no 
2013,deixar entregar documentação exigida pa
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
licitação ou a execução do contrato, comportar
recurso apenas para ense
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
descredenciada no SICAF ou do sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere a 
Lei Federal n° 14.133/2021pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao 
pagamento de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do ajuste, se contratada, ou 
sobre o valor total de sua proposta, se licitante, sem prejuízo das demais cominações legais.

22.5 – Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou pela sua inexecução total ou parcial, a 
contratada ficará também sujeita à penalidade de multa, aplicada da seguinte forma: 

22.5.1 – O atraso injustificado na execução deste ajuste sujeitará a con
(um décimo por cento) ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

22.5.2 – A não apresentação da documentação prevista no item 17.2 sujeitará a contratada à multa 
de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% (
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias, observando

22.5.3 – Findo o prazo dos subitens 22.5.1 e 22.5.2 será aplicada a multa cumulativa de 5% (cinco 
por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, observando
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21.2. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços e equipamentos em perfeitas condições de 
uso, sem qualquer ônus ou custo operacional para a CONTRATANTE. 

INCLUSIVE, a realização da manutenção corretiva dos serviços pela própria 

se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
serviços prestados, compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos serviços que 
apresentarem vício ou defeito, devendo iniciar a reparação ou substituição em até 1(UM) dia, contados a 
partir do recebimento da notificação. 

– DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

A licitante que, convocada para assinar o contrato ou qualquer documento equivalente, na forma 
dos itens 16 e 17, no prazo estabelecido, ficará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor 

recuse ao cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem prejuízo das outras sanções 

Caso a adjudicatária não cumpra o estabelecido no item anterior, a Administração convocará as 
licitantes remanescente observada a ordem de classificação.  

As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista, e, posteriormente, 
se a assinar o contrato ou qualquer documento equivalente, ficarão também sujeitas às 

 

22.3.1. – Se a licitante e/ou contratada deixar de enviar a proposta adequada ao 
último lance ofertado ou após a negociação, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta 
quando exigível, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, deixar 

presentar amostra, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 
julgamento, apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos ilíc
frustrar os objetivos da licitação, praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 

,deixar entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
licitação ou a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,manifestar intenção de 
recurso apenas para ensejar o retardamento do certame ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Ilha das Flores
descredenciada no SICAF ou do sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere a 

33/2021pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao 
pagamento de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do ajuste, se contratada, ou 
sobre o valor total de sua proposta, se licitante, sem prejuízo das demais cominações legais.

Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou pela sua inexecução total ou parcial, a 
contratada ficará também sujeita à penalidade de multa, aplicada da seguinte forma: 

O atraso injustificado na execução deste ajuste sujeitará a contratada à multa de 0,1% 
(um décimo por cento) ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 

A não apresentação da documentação prevista no item 17.2 sujeitará a contratada à multa 
de 0,05% (meio décimo por cento) a 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias, observando-se os critérios constantes do item 22.7. 

Findo o prazo dos subitens 22.5.1 e 22.5.2 será aplicada a multa cumulativa de 5% (cinco 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, observando
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21.2. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços e equipamentos em perfeitas condições de 

anutenção corretiva dos serviços pela própria 

se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 
serviços prestados, compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

realizará a reparação ou substituição dos serviços que 
apresentarem vício ou defeito, devendo iniciar a reparação ou substituição em até 1(UM) dia, contados a 

ÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

A licitante que, convocada para assinar o contrato ou qualquer documento equivalente, na forma 
dos itens 16 e 17, no prazo estabelecido, ficará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor 

recuse ao cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem prejuízo das outras sanções 

Caso a adjudicatária não cumpra o estabelecido no item anterior, a Administração convocará as 

As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista, e, posteriormente, 
se a assinar o contrato ou qualquer documento equivalente, ficarão também sujeitas às 

a licitante e/ou contratada deixar de enviar a proposta adequada ao 
se a enviar o detalhamento da proposta 

quando exigível, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva, deixar 
presentar amostra, apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 
julgamento, apresentar amostra falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a 

art. 5º da Lei n.º 12.846, de 
ra o certame ou apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a 
manifestar intenção de 

ou cometer fraude fiscal, ficará 
Ilha das Flores e será 

descredenciada no SICAF ou do sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere a 
33/2021pelo prazo de até 5 (cinco) anos, bem como estará sujeita ao 

pagamento de multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do ajuste, se contratada, ou 
sobre o valor total de sua proposta, se licitante, sem prejuízo das demais cominações legais. 

Pelo atraso injustificado na execução do ajuste ou pela sua inexecução total ou parcial, a 
contratada ficará também sujeita à penalidade de multa, aplicada da seguinte forma:  

tratada à multa de 0,1% 
(um décimo por cento) ao dia, sobre a parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.  

A não apresentação da documentação prevista no item 17.2 sujeitará a contratada à multa 
um décimo por cento), ao dia, sobre o valor global da 

se os critérios constantes do item 22.7.  

Findo o prazo dos subitens 22.5.1 e 22.5.2 será aplicada a multa cumulativa de 5% (cinco 
cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, observando-se os 
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critérios constantes do item 22.7. 

22.6 – Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 22.4 e 22.5 deste edital, a nota de empenho 
poderá, a qualquer tempo, ser ca

22.7 – Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará: 

I – os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; 

II – a não reincidência da infração; 

III – a atuação da contratada em minorar o
comissiva;  

IV – a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; 

V – a não existência de efetivo prejuízo material à Administração. 

VI- a natureza e a gravidade da infração cometida.

VII- as peculiaridades do caso concreto

VIII- as circunstâncias agravantes ou atenuantes

IX- os danos que dela provierem para a Administração Pública

X- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle

22.8- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

22.9- Para as infrações previstas nos itens 22.7 VI, VII e 22.7 
do contrato licitado. 

Para as infrações previstas nos itens 22.7 IX, X, a multa será de 20%a 35%do valor do contrato licitado.
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critérios constantes do item 22.7.  

Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 22.4 e 22.5 deste edital, a nota de empenho 
poderá, a qualquer tempo, ser cancelada, sem prejuízo das demais sanções.  

Na aplicação das penalidades, a autoridade competente observará:  

os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade;  

a não reincidência da infração;  

a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 

a execução satisfatória das demais obrigações contratuais;  

a não existência de efetivo prejuízo material à Administração.  

a natureza e a gravidade da infração cometida. 

liaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

Para as infrações previstas nos itens 22.7 VI, VII e 22.7 VIII, a multa será de 10% a 25%do valor 

Para as infrações previstas nos itens 22.7 IX, X, a multa será de 20%a 35%do valor do contrato licitado.

1.3. 22.10- As sanções de advertência, impedimento 
de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

1.4. 22.11- Na aplicação da sanção de multa será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação. 

1.5. 22.12- A sanção de impedimento de licitar e 
contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 22.7 VI a IX, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de lic
contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.
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Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 22.4 e 22.5 deste edital, a nota de empenho 

s prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

VIII, a multa será de 10% a 25%do valor 

Para as infrações previstas nos itens 22.7 IX, X, a multa será de 20%a 35%do valor do contrato licitado. 

As sanções de advertência, impedimento 
de licitar e contratar e declaração de 

oneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

Na aplicação da sanção de multa será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua 

A sanção de impedimento de licitar e 
contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas 
relacionadas nos itens 22.7 VI a IX, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
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1.6. 22.13- Poderá ser aplicada ao responsável a 
sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática 
das infrações dispostas neste edital bem como 
pelas infrações administrativas previstas no item 
27 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duraçã
prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

1.7. 22.14- A recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato ou em aceitar ou 
instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item 
Fonte de referência não encontrada.
caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às
e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do 
SEGES/ME n.º 73, de 2022

1.8. 22.15- A apuração de responsabilidade 
relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará 
a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da 
intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir. 

1.9. 22.16- Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e 
contratar, contado da data d
será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.
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Poderá ser aplicada ao responsável a 
sanção de declaração de inidoneidade para 

ou contratar, em decorrência da prática 
das infrações dispostas neste edital bem como 
pelas infrações administrativas previstas no item 
27 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o 

art. 156, §5º, da Lei n.º 

A recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, descrita no item Erro! 
Fonte de referência não encontrada., 
caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

A apuração de responsabilidade 
relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar demandará 

de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e 
contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no 

imo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
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22.21 – Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar
contraditório e à ampla defesa.  

CAPÍTULO XXIII 

23.1 – Até às 13:00h (horário local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório desta concorrência 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 

23.2 – Compete a agente de contratação, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a 
impugnação.  

23.2.1 – A impugnação não incide efeito suspensivo automático, devendo a Adminis
respondê-la em até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame. 

23.3 – Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afeta
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1.10. 22.17- Caberá a apresentação de pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

1.11. 22.18- O recurso e o pedido de reconsideração 
terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da 
autoridade competente. 

1.12. 22.19- A aplicação das sanções previstas neste 
edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

1.13. 22.20 - No Acórdão TCU (Tribunal de Contas 
da União nº. 754/2015
expressa determinação para Administraçã
Pública instaure processo administrativo, com 
vistas à penalização das empresas que 
pratiquem, injustificadamente, tanto na licitação 
quanto no contrato. Nesse contexto, alerta
para que a licitante analise detalhadamente 
edital (e anexos) para formula
firme possível de cumprimento. 
injustificada de atos ilegais, v. não manter a 
proposta, deixar de enviar documentação 
exigida, fazer declaração falsa, não assinar o 
contrato etc., sem prejuízo de outras infrações 
cometidas na licitação / contratação, sujeitará a 
licitante a penalidades. 

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar
 

CAPÍTULO XXIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

rio local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório desta concorrência 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacaoilha@gmail.com

Compete a agente de contratação, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

A impugnação não incide efeito suspensivo automático, devendo a Adminis
la em até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame. 

Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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Caberá a apresentação de pedido de 
reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

ntimação, e decidido no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

O recurso e o pedido de reconsideração 
terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da 

A aplicação das sanções previstas neste 
edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos 

No Acórdão TCU (Tribunal de Contas 
da União nº. 754/2015- Plenário, houve 
expressa determinação para Administração 
Pública instaure processo administrativo, com 
vistas à penalização das empresas que 
pratiquem, injustificadamente, tanto na licitação 
quanto no contrato. Nesse contexto, alerta-se 
para que a licitante analise detalhadamente 
edital (e anexos) para formular proposta/lance 
firme possível de cumprimento. А prática 
injustificada de atos ilegais, v. não manter a 
proposta, deixar de enviar documentação 
exigida, fazer declaração falsa, não assinar o 
contrato etc., sem prejuízo de outras infrações 

itação / contratação, sujeitará a 

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito ao 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

rio local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório desta concorrência 

licitacaoilha@gmail.com. 

Compete a agente de contratação, auxiliada pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

A impugnação não incide efeito suspensivo automático, devendo a Administração 
la em até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame.  

Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, 
r a formulação das propostas.  
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23.4 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados aoagente de contratação até às 13h (horário 
local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 
endereço eletrônico licitacaoilha@

23.4.1 – O agente de contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 
esclarecimentos solicitados até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a

23.5 – As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
eletrônico para os interessados.  

CAPÍTULO XXIV 

24.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema e
das condições e termos que regem o presente certame por parte da licitante. 

24.2 – Integram este edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Projeto básico; 

Anexo II – Minuta de contrato; 

24.3 – É facultado ao agente de contratação, em qualquer fase da sessão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal 
de prova os documentos obtidos pelo agente de contratação. Vejamos:

24.3.1 – “A inclusão posterior de documentos que se tratar de mera decl
de complementação de informações acerca dos documentos enviados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 
atendimento aos requisitos de proposta e de habilitação”. 

(Conforme acórdão 988/2022 do ministro do TCU Antônio Anastasia.)

24.4 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propos
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
eficácia para fins de classificação e habilitação. 

24.5 – As decisões do agente de contratação durante os pro
e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

24.6 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum
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Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados aoagente de contratação até às 13h (horário 
local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 

licitacaoilha@gmail.com. 

O agente de contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 
esclarecimentos solicitados até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 
 

CAPÍTULO XXIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita 
das condições e termos que regem o presente certame por parte da licitante.  

Integram este edital os seguintes anexos:  

 

nte de contratação, em qualquer fase da sessão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal 
de prova os documentos obtidos pelo agente de contratação. Vejamos: 

Lei 14.133/201 Art. 64. Após a entrega dos 
documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes e
necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 

II - Atualização de documentos cuja validade 
tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

“A inclusão posterior de documentos que se tratar de mera declaração será admitida em caráter 
de complementação de informações acerca dos documentos enviados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 

os de proposta e de habilitação”.  

(Conforme acórdão 988/2022 do ministro do TCU Antônio Anastasia.).  

No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
eficácia para fins de classificação e habilitação.  

As decisões do agente de contratação durante os procedimentos do certame serão fundamentadas 
e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
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Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados aoagente de contratação até às 13h (horário 
local) do terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o 

O agente de contratação, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 
esclarecimentos solicitados até 1 (um) dia útil antes do prazo previsto para a abertura do certame.  

As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

 

letrônico implica aceitação plena e irrestrita 

nte de contratação, em qualquer fase da sessão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal 

Art. 64. Após a entrega dos 
documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência, para: 

Complementação de informações acerca dos 
documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da 

Atualização de documentos cuja validade 
tenha expirado após a data de recebimento das 

aração será admitida em caráter 
de complementação de informações acerca dos documentos enviados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame, no sentido de aferir o substancial 

No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 
tas e dos documentos e a sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

cedimentos do certame serão fundamentadas 
e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
caso, responsável por esses custos, independentemente da 
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condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
Administração. 

24.9 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do inter
público. 

24.10 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

24.11 – Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente serão resolvido
agente de contratação.  

24.12 – Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente edital, 
salvo autorização específica da Administração.

25.1 – Para dirimir qualquer controvérsia decorren
resolvida administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de 
qualquer outro.  

Ilha das Flores/SE, 23 de abril de 2026
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condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do inter

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente serão resolvido

Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente edital, 
salvo autorização específica da Administração. 

CAPÍTULO XXV – DO FORO 

Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente que não possa ser 
resolvida administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Ilha das Flores/SE

de 2026 

Diego Gonçalves Cerqueira  
Agente de Contratação 
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Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
vencem os prazos em dias de expediente na 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse 

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente serão resolvidos pelo 

Não poderá a contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente edital, 

te da realização do presente que não possa ser 
Ilha das Flores/SE, com exclusão de 
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1 – INTRODUÇÃO 
 
1.1 – O presente Projeto Básico tem por objetivo estabelecer as condições necessárias para a 

contratação de empresa especializada para a construção de unidade do Cent
de Assistência Social – CRAS no Município de Ilha das Flores/SE.

1.2 A contratação visa atender à necessidade de implantação de infraestrutura adequada para 
execução dos serviços da assistência social, conforme identificado no Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.3 O objeto caracteriza-se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XII, d
14.133/2021, devendo sua execução observar as normas técnicas e legais aplicáveis.

 
2 – DESCRIÇÃO DO OBJETO 
 
2.1 –DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
 2.1.1 O objeto do presente Projeto Básico consiste na 
especializada para a execução de obra de engenharia destinada à construção de unidade do 
Centro de Referência de Assistência Social 
compreendendo a execução de todos os serviços necessários à sua completa implantação, 
incluindo fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos 
indispensáveis à execução do empreendimento
 

2.1.2 A obra deverá ser executada em conformidade com os projet
técnicas, normas aplicáveis e demais elementos constantes deste Projeto Básico e seus anexos, de 
modo a garantir a entrega da edificação em condições plenas de funcionamento.
 
2.2 - LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
 2.2.1 - A obra será ex
José, no Município de Ilha das Flores/SE
Centro de Referência de Assistência Social 
 
2.3 – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DE CONTRATO
 
 2.3.1 – O prazo de execução dos serviços de Construção d
Assistência Social - CRAS, será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem 
de serviço inicial. 
 2.3.2 – A vigência do 
assinatura do contrato. 
 2.3.3 - Será permitida a prorrogação do contrato, conforme preconiza o art. 111 da Lei n° 
14.133/2021. O pedido de prorrogação deverá ser acompanhado de justificativa 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, devendo o pedido 
de prorrogação contratual ser feito ainda na sua vigência, com observância ao Cronograma Físico
Financeiro inicial. 
 
3–JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
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ANEXO I 
 

PROJETO BÁSICO 

O presente Projeto Básico tem por objetivo estabelecer as condições necessárias para a 
contratação de empresa especializada para a construção de unidade do Cent

CRAS no Município de Ilha das Flores/SE. 
A contratação visa atender à necessidade de implantação de infraestrutura adequada para 
execução dos serviços da assistência social, conforme identificado no Estudo Técnico 

se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XII, d
, devendo sua execução observar as normas técnicas e legais aplicáveis.

do presente Projeto Básico consiste na contratação de empresa 
especializada para a execução de obra de engenharia destinada à construção de unidade do 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS no Município de Ilha das Flores/SE

cução de todos os serviços necessários à sua completa implantação, 
incluindo fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos 

is à execução do empreendimento. 

A obra deverá ser executada em conformidade com os projet
técnicas, normas aplicáveis e demais elementos constantes deste Projeto Básico e seus anexos, de 
modo a garantir a entrega da edificação em condições plenas de funcionamento.

LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A obra será executada em imóvel localizado na Rua da Frente, s/n, Bairro São 
José, no Município de Ilha das Flores/SE, em área destinada à implantação da unidade do 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, conforme definido pela Administração

EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DE CONTRATO 

O prazo de execução dos serviços de Construção do Centro de Referência de 
, será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem 

 contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

Será permitida a prorrogação do contrato, conforme preconiza o art. 111 da Lei n° 
14.133/2021. O pedido de prorrogação deverá ser acompanhado de justificativa 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, devendo o pedido 
de prorrogação contratual ser feito ainda na sua vigência, com observância ao Cronograma Físico

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
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O presente Projeto Básico tem por objetivo estabelecer as condições necessárias para a 
contratação de empresa especializada para a construção de unidade do Centro de Referência 

A contratação visa atender à necessidade de implantação de infraestrutura adequada para 
execução dos serviços da assistência social, conforme identificado no Estudo Técnico 

se como obra de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei nº 
, devendo sua execução observar as normas técnicas e legais aplicáveis. 

contratação de empresa 
especializada para a execução de obra de engenharia destinada à construção de unidade do 

CRAS no Município de Ilha das Flores/SE, 
cução de todos os serviços necessários à sua completa implantação, 

incluindo fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos e demais insumos 

A obra deverá ser executada em conformidade com os projetos, especificações 
técnicas, normas aplicáveis e demais elementos constantes deste Projeto Básico e seus anexos, de 
modo a garantir a entrega da edificação em condições plenas de funcionamento. 

Rua da Frente, s/n, Bairro São 
, em área destinada à implantação da unidade do 

rme definido pela Administração. 

Centro de Referência de 
, será de 06 (seis) meses, contados a partir da data de emissão da Ordem 

contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

Será permitida a prorrogação do contrato, conforme preconiza o art. 111 da Lei n° 
14.133/2021. O pedido de prorrogação deverá ser acompanhado de justificativa por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato, devendo o pedido 
de prorrogação contratual ser feito ainda na sua vigência, com observância ao Cronograma Físico-
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3.1 – A presente contratação justifica
destinada ao funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social 
Ilha das Flores/SE, com vistas a assegurar infraestrutura adequada p
da proteção social básica. 
 
3.2 - Atualmente, verifica-se a insuficiência de estrutura física compatível com as demandas da 
política pública de assistência social, o que compromete a qualidade do atendimento prestado à 
população em situação de vulnerabilidade social. A inexistência ou inadequação de espaço próprio 
limita a realização de atendimentos individualizados, atividades coletivas e demais ações 
desenvolvidas no âmbito do CRAS
 
3.3 -  Nesse contexto, a construção de unida
público mostra-se necessária para garantir condições adequadas de acolhimento, acessibilidade, 
privacidade e funcionalidade, contribuindo para a melhoria da prestação dos serviços 
socioassistenciais e fortalecimento da rede de proteção social no município
 
3.4  -  A necessidade da contratação encontra
Preliminar, que demonstrou a viabilidade e a vantajosidade da solução adotada, estando a 
presente iniciativa alinhada ao interesse público e às diretrizes da Lei nº 14.133/2021
 
4 – DAS CARACTERISTICAS DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
 
4.1 - O memorial descritivo segue como anexo deste projeto básico, onde apresenta a descrição de 
cada serviço solicitado e quantifica
serviços descritos no Memorial Descritivo seguem a mesma divisão existente na Planilha 
Orçamentária, como a especificações dos Projetos Arquitetônico, Hidrossanitário e Elétrico, com o 
intuito de facilitar a assimilação de cada item entre os diferentes documentos fornecidos.
 
5– DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
 
5.1 - A solução consiste na 
engenharia destinada à construção de unidade do Centr
CRAS no Município de Ilha das Flores/SE
termos da Lei nº 14.133/2021
 
5.2. - A contratação compreende a execução completa da obra, incluindo o fornecimento de 
materiais, mão de obra, equipamentos e todos os insumos necessários à implantação da edificação, 
conforme projetos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que 
integram o presente Projeto Básico
 
6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
 
6.1 - A estimativa de quantidades dos serviços necessários à execução da obra foi elaborada com 
base nos projetos técnicos e no memorial descritivo, considerando a construção de unidade do 
Centro de Referência de Assistência Social 
pavimento térreo. 
 
6.2 - As quantidades dos serviços estão detalhadas na planilha orçamentária que integra o 
presente Projeto Básico, contemplando todos os itens necessários à completa execução da obra, 
incluindo serviços preliminares, f
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A presente contratação justifica-se pela necessidade de implantação de unidade física 
destinada ao funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social – 
Ilha das Flores/SE, com vistas a assegurar infraestrutura adequada para a execução dos ser

se a insuficiência de estrutura física compatível com as demandas da 
política pública de assistência social, o que compromete a qualidade do atendimento prestado à 

em situação de vulnerabilidade social. A inexistência ou inadequação de espaço próprio 
limita a realização de atendimentos individualizados, atividades coletivas e demais ações 
desenvolvidas no âmbito do CRAS. 

Nesse contexto, a construção de unidade específica para o funcionamento do equipamento 
se necessária para garantir condições adequadas de acolhimento, acessibilidade, 

privacidade e funcionalidade, contribuindo para a melhoria da prestação dos serviços 
lecimento da rede de proteção social no município. 

A necessidade da contratação encontra-se devidamente fundamentada no Estudo Técnico 
Preliminar, que demonstrou a viabilidade e a vantajosidade da solução adotada, estando a 

nhada ao interesse público e às diretrizes da Lei nº 14.133/2021

DAS CARACTERISTICAS DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

O memorial descritivo segue como anexo deste projeto básico, onde apresenta a descrição de 
cada serviço solicitado e quantificado na Planilha Orçamentária da Construção do CRAS
serviços descritos no Memorial Descritivo seguem a mesma divisão existente na Planilha 
Orçamentária, como a especificações dos Projetos Arquitetônico, Hidrossanitário e Elétrico, com o 

tar a assimilação de cada item entre os diferentes documentos fornecidos.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

contratação de empresa especializada para execução de obra de 
engenharia destinada à construção de unidade do Centro de Referência de Assistência Social 
CRAS no Município de Ilha das Flores/SE, mediante realização de concorrência eletrônica
termos da Lei nº 14.133/2021. 

A contratação compreende a execução completa da obra, incluindo o fornecimento de 
eriais, mão de obra, equipamentos e todos os insumos necessários à implantação da edificação, 

conforme projetos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que 
integram o presente Projeto Básico. 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A estimativa de quantidades dos serviços necessários à execução da obra foi elaborada com 
base nos projetos técnicos e no memorial descritivo, considerando a construção de unidade do 
Centro de Referência de Assistência Social – CRAS com área aproximad

As quantidades dos serviços estão detalhadas na planilha orçamentária que integra o 
presente Projeto Básico, contemplando todos os itens necessários à completa execução da obra, 
incluindo serviços preliminares, fundações, estrutura, alvenaria, cobertura, revestimentos, 
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se pela necessidade de implantação de unidade física 
 CRAS no Município de 

ara a execução dos serviços 

se a insuficiência de estrutura física compatível com as demandas da 
política pública de assistência social, o que compromete a qualidade do atendimento prestado à 

em situação de vulnerabilidade social. A inexistência ou inadequação de espaço próprio 
limita a realização de atendimentos individualizados, atividades coletivas e demais ações 

de específica para o funcionamento do equipamento 
se necessária para garantir condições adequadas de acolhimento, acessibilidade, 

privacidade e funcionalidade, contribuindo para a melhoria da prestação dos serviços 
 

se devidamente fundamentada no Estudo Técnico 
Preliminar, que demonstrou a viabilidade e a vantajosidade da solução adotada, estando a 

nhada ao interesse público e às diretrizes da Lei nº 14.133/2021 

O memorial descritivo segue como anexo deste projeto básico, onde apresenta a descrição de 
Construção do CRAS. Os 

serviços descritos no Memorial Descritivo seguem a mesma divisão existente na Planilha 
Orçamentária, como a especificações dos Projetos Arquitetônico, Hidrossanitário e Elétrico, com o 

tar a assimilação de cada item entre os diferentes documentos fornecidos. 

contratação de empresa especializada para execução de obra de 
o de Referência de Assistência Social – 

concorrência eletrônica, nos 

A contratação compreende a execução completa da obra, incluindo o fornecimento de 
eriais, mão de obra, equipamentos e todos os insumos necessários à implantação da edificação, 

conforme projetos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e demais documentos que 

A estimativa de quantidades dos serviços necessários à execução da obra foi elaborada com 
base nos projetos técnicos e no memorial descritivo, considerando a construção de unidade do 

CRAS com área aproximada de 199,88 m², em 

As quantidades dos serviços estão detalhadas na planilha orçamentária que integra o 
presente Projeto Básico, contemplando todos os itens necessários à completa execução da obra, 

undações, estrutura, alvenaria, cobertura, revestimentos, 
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esquadrias, instalações prediais e serviços complementares
 
6.3 - A definição das quantidades observou os projetos arquitetônico, estrutural e 
complementares, bem como as especificações técnicas co
assegurando compatibilidade entre os elementos técnicos da contratação
 
6.4 - Ressalta-se que as quantidades estimadas representam os valores necessários para a 
execução integral do objeto, podendo sofrer ajustes decorrent
condições verificadas durante a execução, nos termos da legislação vigente.
 
7 – ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO
 
7.1 A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos projetos técnicos, memorial 
descritivo e planilha orçamentária que integram o presente Projeto Básico, considerando todos os 
serviços necessários à execução da obra de construção do Centro de Referência de Assistência 
Social – CRAS no Município de Ilha das Flores/SE
 
7.2 - O valor estimado da contratação é de 
reais e sessenta centavos), conforme detalhado na planilha orçamentária do empreendimento
 
7.3 - Para a formação do orçamento foram utilizados referenciais oficiais de custos, com base n
Sistema ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) e no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil 
14.133/2021. 
 
7.4 - O orçamento contempla todos os custos diretos e indireto
incluindo administração local, mobilização e desmobilização, serviços preliminares, 
infraestrutura, superestrutura, revestimentos, instalações, esquadrias, cobertura, pintura e demais 
serviços complementares. 
 
7.5 - O percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 
administração central, seguros, riscos, despesas financeiras, lucro e tributos, conforme planilha de 
composição do BDI anexa , estando compatível com a natureza do objeto e c
mercado para obras dessa complexidade
 
7.6 Ressalta-se que o valor estimado constitui parâmetro para a análise de exequibilidade das 
propostas e seleção da proposta mais vantajosa, estando compatível com os preços de mercado e 
com os referenciais oficiais adotados
 
8 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
8.1 Os atestados de responsabilidade técnica da empresa licitante deverão comprovar a execução 
dos serviços que tenha como objeto os serviços semelhantes ao obj
Secretaria de Infraestrutura fundamenta sua política de qualificação técnica e definição das 
Parcelas de Maior Relevância em critérios que visam garantir a seleção de empresas capacitadas 
para executar os serviços. Deverão ser apresentados Atestados técnicos profissiona
técnico operacional conforme está descrito no Art. 67 e os incisos I e II da lei 14.133/21.
 
8.2 - As quantidades mínimas exigidas estão de acordo com o Art.
Federal nº 14.133/2021. Ou seja os itens descrito a
cento) do valor total estimado da contratação e em relação as quantidades mínimas exigidas 
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esquadrias, instalações prediais e serviços complementares. 

A definição das quantidades observou os projetos arquitetônico, estrutural e 
complementares, bem como as especificações técnicas constantes no memorial descritivo, 
assegurando compatibilidade entre os elementos técnicos da contratação. 

se que as quantidades estimadas representam os valores necessários para a 
execução integral do objeto, podendo sofrer ajustes decorrentes de adequações de projeto ou 
condições verificadas durante a execução, nos termos da legislação vigente. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos projetos técnicos, memorial 
e planilha orçamentária que integram o presente Projeto Básico, considerando todos os 

serviços necessários à execução da obra de construção do Centro de Referência de Assistência 
CRAS no Município de Ilha das Flores/SE. 

contratação é de R$ 810.190,60 (oitocentos e dez mil cento e noventa 
, conforme detalhado na planilha orçamentária do empreendimento

Para a formação do orçamento foram utilizados referenciais oficiais de custos, com base n
Sistema ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) e no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil – SINAPI, observando-se as diretrizes do art. 23 da Lei nº 

O orçamento contempla todos os custos diretos e indiretos necessários à execução da obra, 
incluindo administração local, mobilização e desmobilização, serviços preliminares, 
infraestrutura, superestrutura, revestimentos, instalações, esquadrias, cobertura, pintura e demais 

entual de Benefícios e Despesas Indiretas – BDI adotado é de 23,54%
administração central, seguros, riscos, despesas financeiras, lucro e tributos, conforme planilha de 
composição do BDI anexa , estando compatível com a natureza do objeto e c
mercado para obras dessa complexidade. 

se que o valor estimado constitui parâmetro para a análise de exequibilidade das 
propostas e seleção da proposta mais vantajosa, estando compatível com os preços de mercado e 

erenciais oficiais adotados.  

 

8.1 Os atestados de responsabilidade técnica da empresa licitante deverão comprovar a execução 
dos serviços que tenha como objeto os serviços semelhantes ao objeto desta contratação. A 

Infraestrutura fundamenta sua política de qualificação técnica e definição das 
Parcelas de Maior Relevância em critérios que visam garantir a seleção de empresas capacitadas 
para executar os serviços. Deverão ser apresentados Atestados técnicos profissiona
técnico operacional conforme está descrito no Art. 67 e os incisos I e II da lei 14.133/21.

As quantidades mínimas exigidas estão de acordo com o Art. 67, parágrafo § 1º e § 2º da Lei 
Federal nº 14.133/2021. Ou seja os itens descrito abaixo estão igual ou superior a 4% (quatro por 
cento) do valor total estimado da contratação e em relação as quantidades mínimas exigidas 
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A definição das quantidades observou os projetos arquitetônico, estrutural e 
nstantes no memorial descritivo, 

se que as quantidades estimadas representam os valores necessários para a 
es de adequações de projeto ou 

 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base nos projetos técnicos, memorial 
e planilha orçamentária que integram o presente Projeto Básico, considerando todos os 

serviços necessários à execução da obra de construção do Centro de Referência de Assistência 

oitocentos e dez mil cento e noventa 
, conforme detalhado na planilha orçamentária do empreendimento. 

Para a formação do orçamento foram utilizados referenciais oficiais de custos, com base no 
Sistema ORSE (Orçamento de Obras de Sergipe) e no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 

se as diretrizes do art. 23 da Lei nº 

s necessários à execução da obra, 
incluindo administração local, mobilização e desmobilização, serviços preliminares, 
infraestrutura, superestrutura, revestimentos, instalações, esquadrias, cobertura, pintura e demais 

23,54%, composto por 
administração central, seguros, riscos, despesas financeiras, lucro e tributos, conforme planilha de 
composição do BDI anexa , estando compatível com a natureza do objeto e com as práticas de 

se que o valor estimado constitui parâmetro para a análise de exequibilidade das 
propostas e seleção da proposta mais vantajosa, estando compatível com os preços de mercado e 

8.1 Os atestados de responsabilidade técnica da empresa licitante deverão comprovar a execução 
eto desta contratação. A 

Infraestrutura fundamenta sua política de qualificação técnica e definição das 
Parcelas de Maior Relevância em critérios que visam garantir a seleção de empresas capacitadas 
para executar os serviços. Deverão ser apresentados Atestados técnicos profissional e Atestados 
técnico operacional conforme está descrito no Art. 67 e os incisos I e II da lei 14.133/21. 

67, parágrafo § 1º e § 2º da Lei 
baixo estão igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do valor total estimado da contratação e em relação as quantidades mínimas exigidas 
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corresponde a 50% (cinquenta por cento), está exigência é respaldada pela necessidade de 
garantir que as empresas cont
padrões estabelecidos e os prazos determinados. Desse 
expertises técnicas: 
 
8.2.1 - Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
devidamente atualizado. 
 
8.2.2- - Registro dos profissionais no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
devidamente atualizado. 
 
8.2.3 - Deverá comprovar experiência técnica de maneira global que já executou os serviços de 
construção ou reformas especificamente de 
 
8.2.4-Comprovação de capacidade técnico operacional
atividade pertinente e compatível em características com objeto da licitação, que deverá ser fe
através de atestados ou certidões, fornecidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
acompanhado da ART registrado pelo CREA 
RRT registrada pelo CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
consideradas para avaliação da similaridade dos serviços as seguintes parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo, comprovando os seguintes serviços:
 
 
 

 
8.2.5 - Comprovação de técnico
quadro permanente, na data prevista para a realização da licitação, profissional(is) de nível 
superior ou outro(s) certificado(os) pelo CREA, detentor(es) de atestado de responsabilidade 
técnica, devidamente registrado(s) no C
CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) 
de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo conselho retromencionado, que comprove(em) ter o(s) 
profissional(is) executado, para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços 
de características similares às do objeto da presente licitação, relativo as
relevância técnica e valor significativo, comprovando os seguintes serviços:
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corresponde a 50% (cinquenta por cento), está exigência é respaldada pela necessidade de 
garantir que as empresas contratadas tenham a aptidão técnica necessária para cumprir os 
padrões estabelecidos e os prazos determinados. Desse modo, segue os itens para análise das 

Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

Registro dos profissionais no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

Deverá comprovar experiência técnica de maneira global que já executou os serviços de 
as especificamente de prédios institucionais e obras de portes semelhantes

Comprovação de capacidade técnico operacional: da empresa para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com objeto da licitação, que deverá ser fe
através de atestados ou certidões, fornecidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
acompanhado da ART registrado pelo CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo dos serviço ou obra, sendo 
consideradas para avaliação da similaridade dos serviços as seguintes parcelas de maior 
relevância técnica e valor significativo, comprovando os seguintes serviços: 

Comprovação de técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para a realização da licitação, profissional(is) de nível 
superior ou outro(s) certificado(os) pelo CREA, detentor(es) de atestado de responsabilidade 
técnica, devidamente registrado(s) no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) 
CAT, expedida(s) pelo conselho retromencionado, que comprove(em) ter o(s) 

) executado, para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços 
de características similares às do objeto da presente licitação, relativo as
relevância técnica e valor significativo, comprovando os seguintes serviços: 
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corresponde a 50% (cinquenta por cento), está exigência é respaldada pela necessidade de 
ratadas tenham a aptidão técnica necessária para cumprir os 

os itens para análise das 

Registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

Registro dos profissionais no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, 

Deverá comprovar experiência técnica de maneira global que já executou os serviços de 
prédios institucionais e obras de portes semelhantes.  

: da empresa para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com objeto da licitação, que deverá ser feita 
através de atestados ou certidões, fornecidas por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou 
dos serviço ou obra, sendo 

consideradas para avaliação da similaridade dos serviços as seguintes parcelas de maior 
 

 

a licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data prevista para a realização da licitação, profissional(is) de nível 
superior ou outro(s) certificado(os) pelo CREA, detentor(es) de atestado de responsabilidade 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) 

CAT, expedida(s) pelo conselho retromencionado, que comprove(em) ter o(s) 
) executado, para órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, 

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda para empresa privada, obras/serviços 
de características similares às do objeto da presente licitação, relativo as parcelas de maior 
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8.3 -A comprovação pela empresa do vínculo jurídico do profissional detentor do atestado técnico 
apresentado será feita mediante cópia do contrato e da Cart
empregado da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro 
societário ou de empregados permanente do licitante, comprovado através da Certidão de 
Registro expedida pelo CREA e/ ou CAU ou aind
Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, 
ou mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da 
legislação civil.  
 
8.3.1 - Caso a licitante não detenha previamente o(s) profissional(is) no quadro de funcionários 
permanentes, prestador de serviço ou de sócios da sociedade, ela poderá substituir os documentos 
contidos no item anterior 8.3 por declaração de que no ato 
disponibilizado(s) Engenheiro(s) Civil(s), contendo sua respectiva anuência, portador da 
capacidade técnica para a execução do objeto desta licitação, exigida neste edital.
8.4 - As empresas licitantes deverão apresentar 
demonstrativo das páginas onde se encontram em sua proposta de habilitação técnica de seus 
acervos/atestados técnico-profissional para facilitar a analise destas documentações a fim de 
agilizar o procedimento licitatório.
 
9 - DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA
 
9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado, no período compreendido entre a data de 
publicação da licitação prevista até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
9.2 - A apresentação da proposta, no primeiro momento, se dará por meio da apresentação de uma 
carta proposta contendo o valor ofertado, com a indicação do percentual de desconto
Posteriormente, será solicitado, apenas da primeira colocada, a apresentação, no prazo de 24h a 
proposta comercial completa. 
9.3 - A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. Anexa a proposta deverá o licitante apresentar a planilha de 
custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, devendo a apresenta
à sua proposta de preços também: 

� Planilha orçamentária; 
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A comprovação pela empresa do vínculo jurídico do profissional detentor do atestado técnico 
apresentado será feita mediante cópia do contrato e da Carteira Profissional (CTPS), no caso de 
empregado da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro 
societário ou de empregados permanente do licitante, comprovado através da Certidão de 
Registro expedida pelo CREA e/ ou CAU ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou 
Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, 
ou mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da 

Caso a licitante não detenha previamente o(s) profissional(is) no quadro de funcionários 
permanentes, prestador de serviço ou de sócios da sociedade, ela poderá substituir os documentos 
contidos no item anterior 8.3 por declaração de que no ato da assinatura do contrato será(ão) 
disponibilizado(s) Engenheiro(s) Civil(s), contendo sua respectiva anuência, portador da 
capacidade técnica para a execução do objeto desta licitação, exigida neste edital.

As empresas licitantes deverão apresentar quadro resumo com suas com suas quantidades e 
demonstrativo das páginas onde se encontram em sua proposta de habilitação técnica de seus 

profissional para facilitar a analise destas documentações a fim de 
icitatório. 

DOS DOCUMENTOS DA PROPOSTA 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado, no período compreendido entre a data de 

revista até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

A apresentação da proposta, no primeiro momento, se dará por meio da apresentação de uma 
carta proposta contendo o valor ofertado, com a indicação do percentual de desconto
Posteriormente, será solicitado, apenas da primeira colocada, a apresentação, no prazo de 24h a 

 
A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, 

vas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. Anexa a proposta deverá o licitante apresentar a planilha de 
custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, devendo a apresenta
à sua proposta de preços também:  

Planilha orçamentária;  
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A comprovação pela empresa do vínculo jurídico do profissional detentor do atestado técnico 
eira Profissional (CTPS), no caso de 

empregado da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro 
societário ou de empregados permanente do licitante, comprovado através da Certidão de 

a através da apresentação de cópia do Estatuto ou 
Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, 
ou mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da 

Caso a licitante não detenha previamente o(s) profissional(is) no quadro de funcionários 
permanentes, prestador de serviço ou de sócios da sociedade, ela poderá substituir os documentos 

da assinatura do contrato será(ão) 
disponibilizado(s) Engenheiro(s) Civil(s), contendo sua respectiva anuência, portador da 
capacidade técnica para a execução do objeto desta licitação, exigida neste edital. 

quadro resumo com suas com suas quantidades e 
demonstrativo das páginas onde se encontram em sua proposta de habilitação técnica de seus 

profissional para facilitar a analise destas documentações a fim de 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado, no período compreendido entre a data de 

revista até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

A apresentação da proposta, no primeiro momento, se dará por meio da apresentação de uma 
carta proposta contendo o valor ofertado, com a indicação do percentual de desconto aplicado. 
Posteriormente, será solicitado, apenas da primeira colocada, a apresentação, no prazo de 24h a 

A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, em uma via, sem emendas, 
vas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. Anexa a proposta deverá o licitante apresentar a planilha de 
custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, devendo a apresentar junto 
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� Cronograma físico financeiro; 
� Composição de custos unitários de todos os serviços previstos; 
� Composição analítica do BDI 
� Composição analítica dos encar
� Planilha orçamentária em formato editável (.XLS).

 
9.4 - O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 dias, contados a partir da data de sua 
apresentação, independentemente de declaração do proponente.
 
9.5 - Nos valores propostos d
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.
 
9.6 - Da análise de exequibilidade e sobrepreço considerará 
 

� A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; e

� Serão presumidas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferio
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuada
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

 
10–FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
 
10.1 - A modalidade de seleção do contratado será a concorrência eletrônica, uma vez que o objeto 
está enquadrado no conceito d
10.2 - O tipo de julgamento será pelo MENOR VALOR GLOBAL.
 
10.3–O regime de execução será de empreitada por preço global que nos parece o regime de 
execução mais adequado para a contratação ora instruída, devido a
da planilha orçamentária. 
 
10.4 – O modo de disputa adotado será aberto.
 
11 - DA INVERSÃO DE FASE  
 
11.1. A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação 
previamente à apresentação de propos
nº 14.133/2021 , mediante motivação expressa e previsão no instrumento convocatório.
 
11.2. A medida justifica-se pela necessidade de assegurar, desde o início do certame, a verificação 
da qualificação técnica, da capacidade operacional e da regularidade dos licitantes, em 
conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos no Projeto Básico, especialmente 
considerando tratar-se da construção de 01 Centro de Referência de Assistência Social (CR
 
11.3. Destaca-se que a referida contratação encontra
cronograma social, voltado à implantação de equipamento público essencial à execução de 
políticas de assistência social, o que impõe à Administração o dev
reduzam riscos de atraso, paralisação ou inexecução da obra.
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Cronograma físico financeiro;  
Composição de custos unitários de todos os serviços previstos;  
Composição analítica do BDI – BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS; 
Composição analítica dos encargos sociais;  
Planilha orçamentária em formato editável (.XLS). 

O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 dias, contados a partir da data de sua 
apresentação, independentemente de declaração do proponente. 

Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  

análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; e
Serão presumidas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferio
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuada
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

A modalidade de seleção do contratado será a concorrência eletrônica, uma vez que o objeto 
está enquadrado no conceito descrito no art. 6º, XII da Lei 14.133/21.  

O tipo de julgamento será pelo MENOR VALOR GLOBAL. 

O regime de execução será de empreitada por preço global que nos parece o regime de 
execução mais adequado para a contratação ora instruída, devido a padronização dos projetos e 

O modo de disputa adotado será aberto. 

 

A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação 
previamente à apresentação de propostas e à fase de julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei 
nº 14.133/2021 , mediante motivação expressa e previsão no instrumento convocatório.

se pela necessidade de assegurar, desde o início do certame, a verificação 
ificação técnica, da capacidade operacional e da regularidade dos licitantes, em 

conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos no Projeto Básico, especialmente 
se da construção de 01 Centro de Referência de Assistência Social (CR

se que a referida contratação encontra-se diretamente vinculada ao cumprimento de 
cronograma social, voltado à implantação de equipamento público essencial à execução de 
políticas de assistência social, o que impõe à Administração o dever de adotar medidas que 
reduzam riscos de atraso, paralisação ou inexecução da obra. 
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BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS;  

O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 90 dias, contados a partir da data de sua 

everão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; e 
Serão presumidas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

A modalidade de seleção do contratado será a concorrência eletrônica, uma vez que o objeto 

O regime de execução será de empreitada por preço global que nos parece o regime de 
padronização dos projetos e 

A presente contratação adotará a inversão de fases, com a realização da habilitação 
tas e à fase de julgamento, nos termos do art. 17, §1º, da Lei 

nº 14.133/2021 , mediante motivação expressa e previsão no instrumento convocatório. 

se pela necessidade de assegurar, desde o início do certame, a verificação 
ificação técnica, da capacidade operacional e da regularidade dos licitantes, em 

conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos no Projeto Básico, especialmente 
se da construção de 01 Centro de Referência de Assistência Social (CRAS). 

se diretamente vinculada ao cumprimento de 
cronograma social, voltado à implantação de equipamento público essencial à execução de 

er de adotar medidas que 
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11.4. Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fase 
competitiva licitantes que não detenham condições mínimas de execução do ob
situações em que propostas aparentemente vantajosas venham a ser desclassificadas 
posteriormente por ausência de capacidade técnica ou econômico
comprometeria o andamento regular do certame e o cumprimento dos prazos esta
 
11.5. Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos 
associados à participação de licitantes sem capacidade operacional efetiva, inclusive em cenários 
de atuação concertada, capazes de distorcer a dinâmica
vantajosidade da contratação. 
 
11.6. Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 754/2015 
reconheceu práticas colusivas como o denominado “comportamento de coelho”, caracterizado 
pela apresentação de propostas artificialmente baixas com o objetivo de interferir indevidamente 
no resultado do certame. 
 
11.7. Diante desse cenário, a inversão de fases mostra
riscos, ao permitir que apenas licitantes previament
preços, assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma 
previsto. 
 
11.8. Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado 
previamente sua aptidão para execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço, 
em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da 
seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 .
 
11.9. Por fim, ressalta-se que a medida não restringe indevidamente a competitividade, uma vez 
que os requisitos de habilitação observarão rigorosamente os limites legais e a necessária 
pertinência com o objeto contratado, garantindo a ampla participação de 
 
12 - DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. A subcontratação, conforme estabelecido no artigo 122 da Lei 14.133/21, apresenta
uma ferramenta estratégica e vantajosa para a execução eficiente e eficaz de contratos públicos. 
Um dos principais motivos que justifica a subcontratação é a possibilidade de incluir empresas ou 
profissionais altamente especializados em determinados serviços ou etapas do projeto. Essa 
especialização técnica contribui para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, g
que a execução das atividades ocorra com maior precisão e competência.
Além disso, a subcontratação pode acelerar a execução do contrato, pois permite à empresa 
contratada alocar recursos adicionais para as atividades subcontratadas, o que é espe
relevante em projetos com prazos apertados ou que demandem o cumprimento de cronogramas 
rigorosos. A gestão de recursos também se torna mais eficiente, uma vez que a empresa 
contratante pode concentrar seus esforços e recursos em atividades estra
tarefas operacionais ou de menor complexidade a terceiros, resultando em uma melhor alocação 
de mão de obra, equipamentos e materiais.
 
12.2. A subcontratação também contribui para a mitigação de riscos, pois permite transferir 
determinados riscos técnicos, financeiros e de execução para a subcontratada. Com uma gestão de 
riscos mais distribuída entre as partes envolvidas, a execução do projeto torna
controlada. Além disso, em projetos que demandam flexibilidade e capacid
mudanças imprevistas, a subcontratação oferece a possibilidade de ajustar rapidamente a 
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Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fase 
competitiva licitantes que não detenham condições mínimas de execução do ob
situações em que propostas aparentemente vantajosas venham a ser desclassificadas 
posteriormente por ausência de capacidade técnica ou econômico
comprometeria o andamento regular do certame e o cumprimento dos prazos esta

Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos 
associados à participação de licitantes sem capacidade operacional efetiva, inclusive em cenários 
de atuação concertada, capazes de distorcer a dinâmica competitiva e comprometer a 

 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 754/2015 
reconheceu práticas colusivas como o denominado “comportamento de coelho”, caracterizado 

ntação de propostas artificialmente baixas com o objetivo de interferir indevidamente 

Diante desse cenário, a inversão de fases mostra-se medida adequada para mitigar tais 
riscos, ao permitir que apenas licitantes previamente habilitados participem da fase de disputa de 
preços, assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma 

Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado 
aptidão para execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço, 

em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da 
seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 .

se que a medida não restringe indevidamente a competitividade, uma vez 
que os requisitos de habilitação observarão rigorosamente os limites legais e a necessária 
pertinência com o objeto contratado, garantindo a ampla participação de licitantes aptos.

 

A subcontratação, conforme estabelecido no artigo 122 da Lei 14.133/21, apresenta
uma ferramenta estratégica e vantajosa para a execução eficiente e eficaz de contratos públicos. 

tivos que justifica a subcontratação é a possibilidade de incluir empresas ou 
profissionais altamente especializados em determinados serviços ou etapas do projeto. Essa 
especialização técnica contribui para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, g
que a execução das atividades ocorra com maior precisão e competência. 
Além disso, a subcontratação pode acelerar a execução do contrato, pois permite à empresa 
contratada alocar recursos adicionais para as atividades subcontratadas, o que é espe
relevante em projetos com prazos apertados ou que demandem o cumprimento de cronogramas 
rigorosos. A gestão de recursos também se torna mais eficiente, uma vez que a empresa 
contratante pode concentrar seus esforços e recursos em atividades estra
tarefas operacionais ou de menor complexidade a terceiros, resultando em uma melhor alocação 
de mão de obra, equipamentos e materiais. 

A subcontratação também contribui para a mitigação de riscos, pois permite transferir 
dos riscos técnicos, financeiros e de execução para a subcontratada. Com uma gestão de 

riscos mais distribuída entre as partes envolvidas, a execução do projeto torna
controlada. Além disso, em projetos que demandam flexibilidade e capacid
mudanças imprevistas, a subcontratação oferece a possibilidade de ajustar rapidamente a 
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Nesse contexto, a antecipação da fase de habilitação visa evitar que participem da fase 
competitiva licitantes que não detenham condições mínimas de execução do objeto, prevenindo 
situações em que propostas aparentemente vantajosas venham a ser desclassificadas 
posteriormente por ausência de capacidade técnica ou econômico-financeira, o que 
comprometeria o andamento regular do certame e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

Adicionalmente, a experiência prática e os órgãos de controle têm identificado riscos 
associados à participação de licitantes sem capacidade operacional efetiva, inclusive em cenários 

competitiva e comprometer a 

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 754/2015 – Plenário, 
reconheceu práticas colusivas como o denominado “comportamento de coelho”, caracterizado 

ntação de propostas artificialmente baixas com o objetivo de interferir indevidamente 

se medida adequada para mitigar tais 
e habilitados participem da fase de disputa de 

preços, assegurando maior confiabilidade, estabilidade procedimental e aderência ao cronograma 

Assim, a disputa ocorrerá exclusivamente entre licitantes que tenham demonstrado 
aptidão para execução do objeto, sendo o critério de julgamento o menor preço, 

em consonância com os princípios da eficiência, da economicidade, da segurança jurídica e da 
seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 . 

se que a medida não restringe indevidamente a competitividade, uma vez 
que os requisitos de habilitação observarão rigorosamente os limites legais e a necessária 

licitantes aptos. 

A subcontratação, conforme estabelecido no artigo 122 da Lei 14.133/21, apresenta-se como 
uma ferramenta estratégica e vantajosa para a execução eficiente e eficaz de contratos públicos. 

tivos que justifica a subcontratação é a possibilidade de incluir empresas ou 
profissionais altamente especializados em determinados serviços ou etapas do projeto. Essa 
especialização técnica contribui para a melhoria da qualidade dos serviços prestados, garantindo 

Além disso, a subcontratação pode acelerar a execução do contrato, pois permite à empresa 
contratada alocar recursos adicionais para as atividades subcontratadas, o que é especialmente 
relevante em projetos com prazos apertados ou que demandem o cumprimento de cronogramas 
rigorosos. A gestão de recursos também se torna mais eficiente, uma vez que a empresa 
contratante pode concentrar seus esforços e recursos em atividades estratégicas, delegando 
tarefas operacionais ou de menor complexidade a terceiros, resultando em uma melhor alocação 

A subcontratação também contribui para a mitigação de riscos, pois permite transferir 
dos riscos técnicos, financeiros e de execução para a subcontratada. Com uma gestão de 

riscos mais distribuída entre as partes envolvidas, a execução do projeto torna-se mais segura e 
controlada. Além disso, em projetos que demandam flexibilidade e capacidade de adaptação a 
mudanças imprevistas, a subcontratação oferece a possibilidade de ajustar rapidamente a 
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execução das atividades conforme as necessidades emergentes, incluindo a contratação de 
especialistas para resolver problemas específicos ou a amplia
momentos críticos. 
 
12.3. Por fim, será permitida a subcontratação para os serviços que 
principal do objeto e nem os itens exigidos na parcela de maior relevância, onde a subcontratação 
deverá ser previamente autorizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura por meio dos seus 
responsáveis técnicos. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado.
 
13 - DAS GARANTIAS  
 
13.1. A exigência de garantias em processos licitatórios visa assegurar a idoneidade das propostas 
apresentadas e o cumprimento das obrigações contratuais, protegendo assim o interesse público e 
garantindo a correta aplicação dos recursos. Abaixo 
 
1. Garantia de Proposta: De acordo com o Art. 58 da Lei nº 14.133/2021, a
será limitada a 1% do valor estimado do contrato.
 
2. Garantia de Execução: Será exigida a Garantia de Execução, també
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do montante total do contrato. Essa garantia será 
solicitada exclusivamente do licitante vencedor no momento da assinatura de contrato. A 
finalidade é assegurar o cumprimento adequado d
qualidade e conclusão satisfatória da construção d
CRAS. 
 
3. Garantia Adicional: Em conformidade com o art. 59, § 5º, da Lei n° 14.133/21, será exigida 
Garantia Adicional do licitante vencedor caso sua proposta seja inferior a 85% do valor orçado 
pela Administração. Essa garantia será calculada como a diferença entre 85% do valor estimado 
pela Administração e o montante apresentado na proposta vencedora. A imposiçã
adicional visa garantir a segurança financeira necessária para a execução do contrato, sem 
prejuízo das demais garantias já estabelecidas.
 
13.2. Conforme o Art. 96 da Lei nº 14.133/2021, as garantias poderão ser prestadas nas seguintes 
modalidades:  
 

� Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
� seguro-garantia;
�  fiança bancária.

 
13.3. Essas opções oferecem flexibilidade aos licitantes, permitindo que escolham a modalidade 
que melhor se adapte às suas condições financeiras e operaci
 
14- DO REAJUSTE DE PREÇO 
 
14.1. O Índice de Reajustamento de preçoserá o do Indice Nacional da Construção Civil 
baseado no site da FGV (Fundação Getúlio Vargas);
 
15 - DA VISTORIA 
 
15.1. Para o correto dimensionamento e a elaboração de sua 
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execução das atividades conforme as necessidades emergentes, incluindo a contratação de 
especialistas para resolver problemas específicos ou a ampliação da força de trabalho em 

Por fim, será permitida a subcontratação para os serviços que NÃO
principal do objeto e nem os itens exigidos na parcela de maior relevância, onde a subcontratação 

ente autorizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura por meio dos seus 
responsáveis técnicos. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 
CONTRATANTE quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

A exigência de garantias em processos licitatórios visa assegurar a idoneidade das propostas 
apresentadas e o cumprimento das obrigações contratuais, protegendo assim o interesse público e 
garantindo a correta aplicação dos recursos. Abaixo estão as garantias que serão solicitadas

1. Garantia de Proposta: De acordo com o Art. 58 da Lei nº 14.133/2021, a
será limitada a 1% do valor estimado do contrato. 

2. Garantia de Execução: Será exigida a Garantia de Execução, também conhecida como garantia 
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do montante total do contrato. Essa garantia será 
solicitada exclusivamente do licitante vencedor no momento da assinatura de contrato. A 
finalidade é assegurar o cumprimento adequado de todas as obrigações contratuais, garantindo a 
qualidade e conclusão satisfatória da construção do Centro de Referência da Assistência Social 

3. Garantia Adicional: Em conformidade com o art. 59, § 5º, da Lei n° 14.133/21, será exigida 
dicional do licitante vencedor caso sua proposta seja inferior a 85% do valor orçado 

pela Administração. Essa garantia será calculada como a diferença entre 85% do valor estimado 
pela Administração e o montante apresentado na proposta vencedora. A imposiçã
adicional visa garantir a segurança financeira necessária para a execução do contrato, sem 
prejuízo das demais garantias já estabelecidas. 

Conforme o Art. 96 da Lei nº 14.133/2021, as garantias poderão ser prestadas nas seguintes 

Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
garantia; 

fiança bancária. 

Essas opções oferecem flexibilidade aos licitantes, permitindo que escolham a modalidade 
que melhor se adapte às suas condições financeiras e operacionais. 

DO REAJUSTE DE PREÇO  

O Índice de Reajustamento de preçoserá o do Indice Nacional da Construção Civil 
baseado no site da FGV (Fundação Getúlio Vargas); 

Para o correto dimensionamento e a elaboração de sua proposta, o licitante deverá realizar 
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execução das atividades conforme as necessidades emergentes, incluindo a contratação de 
ção da força de trabalho em 

NÃO constituem o escopo 
principal do objeto e nem os itens exigidos na parcela de maior relevância, onde a subcontratação 

ente autorizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura por meio dos seus 
responsáveis técnicos. A subcontratação não exclui a responsabilidade da CONTRATADA perante a 

 

A exigência de garantias em processos licitatórios visa assegurar a idoneidade das propostas 
apresentadas e o cumprimento das obrigações contratuais, protegendo assim o interesse público e 

estão as garantias que serão solicitadas: 

1. Garantia de Proposta: De acordo com o Art. 58 da Lei nº 14.133/2021, a garantia de proposta 

m conhecida como garantia 
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do montante total do contrato. Essa garantia será 
solicitada exclusivamente do licitante vencedor no momento da assinatura de contrato. A 

e todas as obrigações contratuais, garantindo a 
o Centro de Referência da Assistência Social - 

3. Garantia Adicional: Em conformidade com o art. 59, § 5º, da Lei n° 14.133/21, será exigida 
dicional do licitante vencedor caso sua proposta seja inferior a 85% do valor orçado 

pela Administração. Essa garantia será calculada como a diferença entre 85% do valor estimado 
pela Administração e o montante apresentado na proposta vencedora. A imposição dessa garantia 
adicional visa garantir a segurança financeira necessária para a execução do contrato, sem 

Conforme o Art. 96 da Lei nº 14.133/2021, as garantias poderão ser prestadas nas seguintes 

Essas opções oferecem flexibilidade aos licitantes, permitindo que escolham a modalidade 

O Índice de Reajustamento de preçoserá o do Indice Nacional da Construção Civil – INCC 

proposta, o licitante deverá realizar 
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vistoria no trecho do empreendimento, para o qual não será obrigatória a presença de um 
servidor da Secretaria municipal na visita.
 
15.2. O prazo para vistoria iniciar
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
 
15.3. Todas as empresas, mesmo aquelas que não desejarem realizar a visita técnica, deverão 
apresentar declaração de que têm pleno conhecimento das condições do 
realizados os serviços e das informações técnicas necessárias à elaboração de sua proposta, a qual 
será juntada à Documentação de
14.133/2021. 
 
15.4. A não realização da vistoria não p
da região do empreendimento, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes relevantes para a 
elaboração da proposta e para a execução dos serviços a serem contratados, devendo a licitante 
vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes da não realização da vistoria.
 
16 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS
 
16.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura referente aos serviços efetivamen
mensais realizadas pela empresa de engenharia contratada pelo município, podendo haver 
variações nos quantitativos apresentados na planilha, para mais ou para menos, obedecendo 
sempre aos preços unitários a
com os respectivos boletins de medição emitidos pela fiscalização, devendo ser juntados os 
seguintes documentos:  
 
a) Nota fiscal eletrônica original da contratada e devidamente pelo contratante
b) Boletim de Medição; 
c) Relatório Fotográfico;  
d) Diário de Obra.  
e) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, 
FGTS e CNDT;  
 
16.2. A prefeitura municipal de 
efetivamente executados, conforme os preços integrantes da proposta aprovada. O pagamento 
será feito após o atesto do Boletim de Medição.
 
17 - DA FISCALIZAÇÃO 
 
17.1. Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a ges
realizada pelo gestor da Secretaria Municipal de infraestrutura, através do setor de Engenharia, 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no Município de 
 

� A fiscalização do Contrato será exercida 
Sandro Robson do Canto Sacramento

� A atestação das faturas referente às etapas da obra objeto deste contrato caberá a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA após a emissão da Nota fiscal.

 
17.2. À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 
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vistoria no trecho do empreendimento, para o qual não será obrigatória a presença de um 
servidor da Secretaria municipal na visita. 

O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edi
se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

Todas as empresas, mesmo aquelas que não desejarem realizar a visita técnica, deverão 
apresentar declaração de que têm pleno conhecimento das condições do 
realizados os serviços e das informações técnicas necessárias à elaboração de sua proposta, a qual 
será juntada à Documentação de Habilitação, nos termos do inciso IV do art. 63 da Lei 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
da região do empreendimento, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes relevantes para a 
elaboração da proposta e para a execução dos serviços a serem contratados, devendo a licitante 

sumir os ônus dos serviços decorrentes da não realização da vistoria.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTOS 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura referente aos serviços efetivamente executados e será feito de acordo com medições 
mensais realizadas pela empresa de engenharia contratada pelo município, podendo haver 
variações nos quantitativos apresentados na planilha, para mais ou para menos, obedecendo 
sempre aos preços unitários apresentados na proposta da contratada e desde que compatíveis 
com os respectivos boletins de medição emitidos pela fiscalização, devendo ser juntados os 

a) Nota fiscal eletrônica original da contratada e devidamente pelo contratante

e) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, 

A prefeitura municipal de Ilha das Flores/SE remunerará o contrat
efetivamente executados, conforme os preços integrantes da proposta aprovada. O pagamento 
será feito após o atesto do Boletim de Medição. 

Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a ges
realizada pelo gestor da Secretaria Municipal de infraestrutura, através do setor de Engenharia, 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no Município de 

A fiscalização do Contrato será exercida pelo setor de Engenharia, através do servidor 
Sandro Robson do Canto Sacramento. 
A atestação das faturas referente às etapas da obra objeto deste contrato caberá a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA após a emissão da Nota fiscal.

compete, entre outras atribuições:  
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vistoria no trecho do empreendimento, para o qual não será obrigatória a presença de um 

á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

Todas as empresas, mesmo aquelas que não desejarem realizar a visita técnica, deverão 
apresentar declaração de que têm pleno conhecimento das condições do local onde serão 
realizados os serviços e das informações técnicas necessárias à elaboração de sua proposta, a qual 

Habilitação, nos termos do inciso IV do art. 63 da Lei 

oderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
da região do empreendimento, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes relevantes para a 
elaboração da proposta e para a execução dos serviços a serem contratados, devendo a licitante 

sumir os ônus dos serviços decorrentes da não realização da vistoria. 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, após a apresentação da Nota 
te executados e será feito de acordo com medições 

mensais realizadas pela empresa de engenharia contratada pelo município, podendo haver 
variações nos quantitativos apresentados na planilha, para mais ou para menos, obedecendo 

presentados na proposta da contratada e desde que compatíveis 
com os respectivos boletins de medição emitidos pela fiscalização, devendo ser juntados os 

a) Nota fiscal eletrônica original da contratada e devidamente pelo contratante;  

e) Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais pertinentes, INSS, 

remunerará o contratado, pelos serviços 
efetivamente executados, conforme os preços integrantes da proposta aprovada. O pagamento 

Observado o disposto no artigo 117 da Lei Federal nº 14.133/21, a gestão do contrato será 
realizada pelo gestor da Secretaria Municipal de infraestrutura, através do setor de Engenharia, 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato no Município de Ilha das Flores/SE. 

pelo setor de Engenharia, através do servidor 

A atestação das faturas referente às etapas da obra objeto deste contrato caberá a 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA após a emissão da Nota fiscal. 
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I. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do 
contrato.  

II. Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo
as ocorrências verificadas. 

III. Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA os documentos que 
relacionem as ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à 
CONTRATADA. 

IV. Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se r
ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica. 

 
17.3. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consultada a 
FISCALIZAÇÃO, sendo desta o parecer definitivo. 
 
17.4. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a
contratuais. 
 
18 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
 

� Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 
contratante;  

� Fornecer mão de obra, material e equipamentos necessários à realizaçã
� Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução 

dos serviços;  
� Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, não excluindo nem red
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante; 

� Comunicar ao contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários; 

� Executar o serviço de forma direta, sendo vedada a subc
� Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/21. 
� Esclarecer todas e quaisquer dúvidas previamente com o c

dos serviços;  
� Comunicar a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 

execução dos serviços, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua 
interferência e correção da situação apresen

� Executar o objeto contratado, observadas as especificações contidas neste Termo de 
Referência e no Projeto Básico; 

� Cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de segurança e saúde do 
trabalhador, especialmente a Lei Federal nº 6.514,
Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, correndo por sua 
conta exclusiva a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos 
durante a execução dos serviços; 

� Responsabilizar-se pela vigilância dos serviços, dos materiais e equipamentos até a data da 
entrega definitiva; 

� Responsabilizar-se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços; 
� Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do contratante, durante

prestação dos serviços, porém sem qualquer vínculo empregatício com o contratante; 
� Obedecer às etapas dos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e 

continuamente em direção aos objetivos definidos pelo contratante e reduzirem
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Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do 

Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo
as ocorrências verificadas.  
Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA os documentos que 
relacionem as ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à 
CONTRATADA.  
Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se r
ocorrências ou os serviços descritos de forma analítica.  

Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consultada a 
FISCALIZAÇÃO, sendo desta o parecer definitivo.  

A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 

Fornecer mão de obra, material e equipamentos necessários à realizaçã
Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução 

se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;  
Comunicar ao contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários;  
Executar o serviço de forma direta, sendo vedada a subcontratação total do objeto; 
Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/21. 
Esclarecer todas e quaisquer dúvidas previamente com o contratante antes da execução 

Comunicar a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 
execução dos serviços, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua 
interferência e correção da situação apresentada;  
Executar o objeto contratado, observadas as especificações contidas neste Termo de 
Referência e no Projeto Básico;  
Cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de segurança e saúde do 
trabalhador, especialmente a Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, e a 
Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, correndo por sua 
conta exclusiva a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos 
durante a execução dos serviços;  

la vigilância dos serviços, dos materiais e equipamentos até a data da 

se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços; 
Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do contratante, durante
prestação dos serviços, porém sem qualquer vínculo empregatício com o contratante; 
Obedecer às etapas dos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e 
continuamente em direção aos objetivos definidos pelo contratante e reduzirem
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Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 
tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento do 

Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo, e indicar 

Encaminhar à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA os documentos que 
relacionem as ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à 

Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registrem as 

Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consultada a 

CONTRATADA de suas responsabilidades 

Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 

Fornecer mão de obra, material e equipamentos necessários à realização dos serviços;  
Responder, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da execução 

se pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros em 
uzindo essa responsabilidade a 

Comunicar ao contratante qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

ontratação total do objeto;  
Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 
decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/21.  

ontratante antes da execução 

Comunicar a ocorrência de fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita 
execução dos serviços, em tempo hábil, de preferência por escrito, viabilizando sua 

Executar o objeto contratado, observadas as especificações contidas neste Termo de 

Cumprir rigorosamente as determinações contidas nas normas de segurança e saúde do 
de 22 de dezembro de 1977, e a 

Portaria do Ministério do Trabalho nº 3.214, de 08 de junho de 1978, correndo por sua 
conta exclusiva a responsabilidade sobre quaisquer acidentes de trabalho ocorridos 

la vigilância dos serviços, dos materiais e equipamentos até a data da 

se pela estabilidade, qualidade, correção e segurança dos serviços;  
Manter os seus técnicos sujeitos às normas disciplinares do contratante, durante a 
prestação dos serviços, porém sem qualquer vínculo empregatício com o contratante;  
Obedecer às etapas dos projetos estabelecidas, de modo a evoluírem gradual e 
continuamente em direção aos objetivos definidos pelo contratante e reduzirem-se os 
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riscos de perdas e resserviços; 
� Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do contratante, inclusive de 

acesso às suas dependências; 
� Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento 

conveniente aos trabalhos co
� Manter, no mínimo, 01 (um) Engenheiro diretamente vinculado ao objeto deste contrato. 
� O profissional vinculado aos serviços será o indicado quando da apresentação dos 

documentos de habilitação, pode
equivalente ou superior, desde que prévia e expressamente autorizado pelo contratante. 

� Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às especificações ou que difira 
do indicado nos desenhos, 
escrita do contratante, será considerado inaceitável, devendo a contratada remover, 
reconstituir ou substituir o material e/ou parte dos serviços comprometida pelo trabalho 
defeituoso às suas expensas; 

� Se as circunstância ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição 
de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, tal substituição somente 
será processada mediante autorização do contratante; 

�  O contratado deverá retirar dos locais dos serviços os materiais impugnados pela 
fiscalização, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação. 

� Executar os serviços em observância às normas técnicas exigidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técni
recomendações e determinações da Fiscalização e Supervisão das Obras, e aquelas 
emanadas dos órgãos de controle ambiental. 

� Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de
instrumento de contratação. 

� Manter “Diário de Obra”, a qual deverá ficar à disposição da fiscalização, para anotação de 
todas as ocorrências dos serviços.

� Anotação da responsabilidade técnica 
� Responder, durante o prazo mí

funcionalidade das suas obras, conforme disposto no art. 618 do Código Civil e no art. 140, 
inciso I, §§ 2º e 6º, da Lei nº 14.133/21, obrigando
expensas, quaisquer vício

� Apresentar garantia contratual.
 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 

19.1. Efetuar os pagamentos nos prazos e nas condições indicados neste contrato, 
comunicando ao contratado quaisquer irregularidades ou probl
los;  
� Encaminhar ao contratado a ordem de serviços para a execução contratual; 
� Acompanhar e fiscalizar a boa execução do contrato e aplicar as medidas corretivas 

necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente pre
contratado as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

� Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado, 
os elementos básicos, especificações e instruções complementares, sufi
necessários à respectiva execução; 

� Permitir livre acesso ao pessoal técnico indicado pelo contratado, quando solicitado ou se 
fizer necessário, para o desempenho de quaisquer serviços e proporcionar todas as 
facilidades necessárias à boa execuçã

� Disponibilizar à contratada os projetos e documentos existentes em suas dependências 
referentes à área objeto de intervenção para conferências e/ou levantamentos que se 
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e perdas e resserviços;  
Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do contratante, inclusive de 
acesso às suas dependências;  
Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento 
conveniente aos trabalhos com perfeita execução e completo acabamento dos serviços. 
Manter, no mínimo, 01 (um) Engenheiro diretamente vinculado ao objeto deste contrato. 
O profissional vinculado aos serviços será o indicado quando da apresentação dos 
documentos de habilitação, podendo ser substituído por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que prévia e expressamente autorizado pelo contratante. 
Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às especificações ou que difira 
do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização 
escrita do contratante, será considerado inaceitável, devendo a contratada remover, 
reconstituir ou substituir o material e/ou parte dos serviços comprometida pelo trabalho 

ensas;  
Se as circunstância ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição 
de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, tal substituição somente 
será processada mediante autorização do contratante;  

verá retirar dos locais dos serviços os materiais impugnados pela 
fiscalização, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação. 
Executar os serviços em observância às normas técnicas exigidas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo contratante, bem como as instruções, 
recomendações e determinações da Fiscalização e Supervisão das Obras, e aquelas 
emanadas dos órgãos de controle ambiental.  
Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de
instrumento de contratação.  
Manter “Diário de Obra”, a qual deverá ficar à disposição da fiscalização, para anotação de 
todas as ocorrências dos serviços. 
Anotação da responsabilidade técnica – ART/CREA e/ou CAU. 
Responder, durante o prazo mínimo de cinco anos, pela solidez, segurança e 
funcionalidade das suas obras, conforme disposto no art. 618 do Código Civil e no art. 140, 
inciso I, §§ 2º e 6º, da Lei nº 14.133/21, obrigando-se a reparar, corrigir, remover, a suas 
expensas, quaisquer vícios, defeitos ou incorreções nelas encontrados.
Apresentar garantia contratual. 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

.1. Efetuar os pagamentos nos prazos e nas condições indicados neste contrato, 
comunicando ao contratado quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá

Encaminhar ao contratado a ordem de serviços para a execução contratual; 
Acompanhar e fiscalizar a boa execução do contrato e aplicar as medidas corretivas 
necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando ao 
contratado as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado, 
os elementos básicos, especificações e instruções complementares, sufi
necessários à respectiva execução;  
Permitir livre acesso ao pessoal técnico indicado pelo contratado, quando solicitado ou se 
fizer necessário, para o desempenho de quaisquer serviços e proporcionar todas as 
facilidades necessárias à boa execução do contrato;  
Disponibilizar à contratada os projetos e documentos existentes em suas dependências 
referentes à área objeto de intervenção para conferências e/ou levantamentos que se 
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Respeitar as normas e procedimentos de controle interno do contratante, inclusive de 

Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir andamento 
m perfeita execução e completo acabamento dos serviços.  

Manter, no mínimo, 01 (um) Engenheiro diretamente vinculado ao objeto deste contrato.  
O profissional vinculado aos serviços será o indicado quando da apresentação dos 

ndo ser substituído por profissional de experiência 
equivalente ou superior, desde que prévia e expressamente autorizado pelo contratante.  
Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às especificações ou que difira 

ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização 
escrita do contratante, será considerado inaceitável, devendo a contratada remover, 
reconstituir ou substituir o material e/ou parte dos serviços comprometida pelo trabalho 

Se as circunstância ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição 
de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, tal substituição somente 

verá retirar dos locais dos serviços os materiais impugnados pela 
fiscalização, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação.  
Executar os serviços em observância às normas técnicas exigidas pela Associação 

ABNT e pelo contratante, bem como as instruções, 
recomendações e determinações da Fiscalização e Supervisão das Obras, e aquelas 

Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, sob pena de rescisão do 

Manter “Diário de Obra”, a qual deverá ficar à disposição da fiscalização, para anotação de 

nimo de cinco anos, pela solidez, segurança e 
funcionalidade das suas obras, conforme disposto no art. 618 do Código Civil e no art. 140, 

se a reparar, corrigir, remover, a suas 
s, defeitos ou incorreções nelas encontrados. 

.1. Efetuar os pagamentos nos prazos e nas condições indicados neste contrato, 
emas que possam inviabilizá-

Encaminhar ao contratado a ordem de serviços para a execução contratual;  
Acompanhar e fiscalizar a boa execução do contrato e aplicar as medidas corretivas 

vistas, comunicando ao 
contratado as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;  
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado, 
os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes e 

Permitir livre acesso ao pessoal técnico indicado pelo contratado, quando solicitado ou se 
fizer necessário, para o desempenho de quaisquer serviços e proporcionar todas as 

Disponibilizar à contratada os projetos e documentos existentes em suas dependências 
referentes à área objeto de intervenção para conferências e/ou levantamentos que se 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES

Trav. Santo Antônio, nº 148, Centro 
Fone: (79) 3377

 

fizerem necessários;  
� Publicar o extrato deste Contrato no seu Diário O

 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
20.1. Sendo assim, segue o resumo das principais disposições:
20.2. Modalidade: Concorrência
20.3. Critério de Julgamento: Menor Preço
20.4. Regime de Execução: Empreitada por preço global
20.5. Modo de Disputa: Aberto
20.6. Forma de Licitação: Eletrônica
20.7. Inversão de Fases: Sim 
20.8. Requisitos para as Habilitações, Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista, Econômico
Critérios de Desempate serão apresentados no edital da licitação.
 

_____________________________________________
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Publicar o extrato deste Contrato no seu Diário Oficial e no PNCP. 

. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Sendo assim, segue o resumo das principais disposições: 
Modalidade: Concorrência 
Critério de Julgamento: Menor Preço 
Regime de Execução: Empreitada por preço global 

a: Aberto 
Forma de Licitação: Eletrônica 

. Requisitos para as Habilitações, Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista, Econômico
Critérios de Desempate serão apresentados no edital da licitação. 

___________________________________________ 
Sandro Robson do Canto Nascimento 

Equipe de Planejamento 
 

_____________________________________________ 
Cleison Ramos Felix Feitoza  

Equipe De Planejamento  
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. Requisitos para as Habilitações, Jurídica, Fiscal, Social e Trabalhista, Econômico-Financeira e 
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MINUTA DE CONTRATO N° XX/2026

PREFEITURA MUNICIP

(Processo Administrativo n

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES/SE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o número: XXXXXXX, localizada na XXXXXXX, nº XXXX, 
Centro, Estado de SERGIPE, neste ato, representado por seu Prefeito(a), Sr
brasileiro(a), sergipano(a), inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXX e RG sob nº XXXX
domiciliado(a) e residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ......
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................., conforme 
atos constitutivos da empresa OU
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
da Concorrência Eletrônica n. .../...

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de 
da Praça do Povoado Jenipapo

1.2. Objeto da contratação:

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO 

1  

2  

3  
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO N° XX/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES – SERGIPE

(Processo Administrativo n° xxxxx.xxxxxx/xxxx-xx) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ILHA DAS 

FLORES/SE, POR INTERMÉDIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, E 

.............................................................  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES/SE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o número: XXXXXXX, localizada na XXXXXXX, nº XXXX, 
Centro, Estado de SERGIPE, neste ato, representado por seu Prefeito(a), Sr
brasileiro(a), sergipano(a), inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXX e RG sob nº XXXX
domiciliado(a) e residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................., conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de Empresa para Requalificação 
da Praça do Povoado Jenipapo, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação: 

 CATSER UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

   

   

   

000 
12 | licitacaopmif@outlook.com 

SERGIPE 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/xxxx, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ILHA DAS 

FLORES/SE, POR INTERMÉDIO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL, E 

...................   

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHA DAS FLORES/SE, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob o número: XXXXXXX, localizada na XXXXXXX, nº XXXX, 
Centro, Estado de SERGIPE, neste ato, representado por seu Prefeito(a), Sr(a). xxxxxxxxx, 
brasileiro(a), sergipano(a), inscrito(a) no CPF sob o nº XXXXXX e RG sob nº XXXX-SSP/SE, 
domiciliado(a) e residente nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

......................, sediado(a) na..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................., conforme 

tendo em vista o que consta 
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.. 

Empresa para Requalificação 
, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

VALOR 

UNITÁRI

O 

VALOR 

TOTAL 
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...  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de serviço, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, matriz de riscos, observação e 
objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e com
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento 
encontram-se definidos no Te

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRAT

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos;
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Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

oposta do CONTRATADO; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

O regime de execução é o de empreitada por preço global 

VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de serviço, na 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, matriz de riscos, observação e 
objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 

SUBCONTRATAÇÃO 

As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

PREÇO 

al da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx) 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

REAJUSTE 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
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O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da ordem de serviço, na 

MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, matriz de riscos, observação e recebimento do 

As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

erciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

e demais condições a ele referentes 
 

As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
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8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos inc
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 
suas expensas, certificando
adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagame
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condiçõe
Referência; 

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 
como: 

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para execu
indiretamente o objeto CONTRATADO;

8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

8.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo ree

8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e

8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar a Procurado
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerim
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste; 

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igua

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 
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Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos inc
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 
suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas se

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagame
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 

indicar pessoas expressamente nominadas para execu
indiretamente o objeto CONTRATADO; 

fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;

definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;

demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e 

prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 
gestão interna do CONTRATADO. 

Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerim
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igua

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 dias; 
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Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às 

se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução 
s estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais 

indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 

fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

mbolso dos salários pagos; 

demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 

prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na 

ria Jurídica do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
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8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimen

8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato;

8.1.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento; 

8.1.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das 
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado;

8.1.17. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do iníc

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entr
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais, estaduais
Ativa da União, do Estado de Sergipe e do Município de Ilha das Flores/SE;
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Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
to do contrato; 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das 

egurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 
dependências, ou em local por ela designado; 

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

ita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados

rigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

certidão conjunta relativa aos tributos federais, estaduais, municipais e à Dívida 
Ativa da União, do Estado de Sergipe e do Município de Ilha das Flores/SE;
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Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo CONTRATADO, das 

egurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
io da sua execução. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 

O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

ita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

rigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
egar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

, municipais e à Dívida 
Ativa da União, do Estado de Sergipe e do Município de Ilha das Flores/SE; 
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9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhista
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempe
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer a
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas 
contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as i
contrato; 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo co
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados leg
as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados;

9.16. Prestar os serviços dentro dos pa

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência;
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certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE; 

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
pela boa técnica, normas e legislação de regência; 
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certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

s, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

stivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

tividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
para habilitação na licitação ou para qualificação na 

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

nformações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

 

ais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

râmetros e rotinas estabelecidos; 

Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas 
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9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere;

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas 
à saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 
legislação pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constan
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho;

9.25. Manter preposto aceito pela Administr
representá-lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 
de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus traba
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do contrato;
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Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

eviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas 

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constan
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho; 

Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
lo na execução do contrato; 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

cio da atividade. 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 
de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização 
ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do contrato; 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC),quando for o caso; 

ir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do contrato; 
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Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

eviamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e 

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a 

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 

ação no local da obra ou do serviço para 

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou 

que atue na fiscalização 
ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por 
local dos trabalhos, bem 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

lhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
estar no trabalho; 

Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 

ir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
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9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi
eficaz e eficientemente, de acordo com os do
Termo de Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função; 

9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibi
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis.  

9.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;

9.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

9.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;

9.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional; 

9.40. Atender às solicitações 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto; 

9.41. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
CONTRATANTE; 

9.42. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação;

9.43. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade;

9.44. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necess
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.45. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;

9.46. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
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Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado; 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibi
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 
empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

struir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

itárias, elétricas e de comunicação; 

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necess
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

ios, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto;

suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 

ecebimento Definitivo; 
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Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
cumentos e especificações que integram o 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade 
de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

struir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 

Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

ios, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 
Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto; 

suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais 
defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
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9.47. Utilizar somente matéria
Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

9.47.1. manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão comp
Ambiente - SISNAMA; 

9.47.2. supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

9.47.3. florestas plantadas; e 

9.47.4. outras fontes de biomassa florestal, definidas em n
ambiental competente. 

9.48. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, p
dos seguintes documentos, conforme o caso: 

9.48.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
subprodutos florestais;  

9.48.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transpor
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Cert
Regularidade válidos, conforme 
correlata; 

9.48.3. Documento de Origem Florestal 
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e 
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

9.48.4. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
tenham origem em Estado que pos
deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 
transporte e armazenamento nos limites do território estadual.

9.49. Observar as diretrizes
construção civil estabelecidos
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010

9.49.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso.

9.49.2. Nos termos dos 
CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
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Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável 
PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

florestas plantadas; e  

outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão 

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos, conforme o caso:  

Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transpor
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Cert
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981

Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela 
, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

ndo se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO 

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 
transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002
CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
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prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
etente do Sistema Nacional do Meio 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 

ormas específicas do órgão 

Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

or ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 

Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou 

Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 
IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 

artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação 

DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 
Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

ndo se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo 
transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 
sua documento de controle próprio, o CONTRATADO 

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 

tão dos resíduos da 
na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 
s termos: 

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o 
CONTRATADO deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 
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da construção civil originários da contratação, obedec
procedimentos: 

9.49.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de preservação de material para 

9.49.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

9.49.2.3. resíduos Classe C (p
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

9.49.2.4. resíduos Classe D (per
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas.

9.49.3. Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários 
da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 
corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 
licenciadas. 

9.49.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena 
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 
Transporte de Resíduos, em conformidade com as
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 

9.50. Observar as seguintes

9.50.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere
ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 2006
tipo de fonte. 

9.50.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
ultrapassar os níveis considerados
Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileir
Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR
conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
Resolução CONAMA n° 01, de 1990

9.51. Nos termos do artigo 4°
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
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da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 
resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  

resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 
dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 
normas técnicas específicas. 

Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários 
erros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena 
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 
Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de 

ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileir
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 
Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e legislação correlata. 

Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
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endo, no que couber, aos seguintes 

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 
reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

 

ara os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 
aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 
deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

igosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 
ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as 

Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários 
erros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, 

corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não 

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena 
de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

normas da Agência Brasileira de 
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, quelibere 
utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o 

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 
10.151 - Avaliação do 

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 
 Níveis de Ruído para 

ABNT, nos termos da 

, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
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9.52. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

9.53. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os test
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

9.54. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitiv
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e 
Ambiental de Operação etc.).

9.55. Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo CONTRATADO, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 
especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê
todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena 
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos;

9.55.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de 
Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos 
construtivos e especificações t
interferências entre os diversos projetos.

9.56. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá participar de reunião inicia
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração 
do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do co
administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa 
e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente d

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obti
permitidas em Lei. 
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Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

iços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite
Ambiental de Operação etc.). 

Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo CONTRATADO, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

genharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê

reendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena 
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos;

o dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de 
Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos 
construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 
interferências entre os diversos projetos. 

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá participar de reunião inicia
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração 
do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do co
administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa 
e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
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Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

iços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
es, ensaios, exames e provas que lhe caibam 

necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

as das utilidades previstas no 
projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 
federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 

Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo CONTRATADO, que formarão um 
conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos 

genharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a 
considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, 
permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu 

reendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas 
especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena 
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos; 

o dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas 
nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de 
Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos 

écnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas 

Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o CONTRATADO deverá participar de reunião inicial, devidamente 
registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das 
obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração 
do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal 
administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa 

º 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

e declaração ou de aceitação expressa. 

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

dos fora das hipóteses 
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10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente en
essas obrigações.  

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir d
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e 
de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na fo

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
constantes do Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 

É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 
ntes do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

art. 15 da LGPD, é dever do 
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação 
quanto não prescritas 

É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

e contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras 

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO: 

13.3.1. ficará ele constituído em
administrativas; e 

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

13.4. O contrato poderá ser extinto antes d
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 
2021, bem como amigavelmente, 

13.5. Nesta hipótese, aplicam

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.7. Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Das indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

13.10. O CONTRATANTE poderá ainda:

13.10.1.  nos casos de obrigação de paga
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

13.10.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 
reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civ
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
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LA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
rorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá
termo aditivo para alteração subjetiva. 

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

zações e multas. 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

O CONTRATANTE poderá ainda: 

nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e

nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 
reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civ
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
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O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
rorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

lhe aplicáveis as respectivas sanções 

poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

e cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

rtigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

mento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, 
reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
terceiro grau. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger
da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições c
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquen

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçã
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. As despesas decorrentes da p
específicos consignados no Orçamento Municipal do exercício vigente, na dotação abaixo 
discriminada: 

I) Gestão/unidade: [...]; 
II) Fonte de recursos: [...];
III) Programa de trabalho: [...];
IV) Elemento de despesa: [...]; 
V) Plano interno: [...]; e 
VI) Nota de empenho: [...];

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial da Prefeitura Municipal d
Internet, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições c
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçã
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

stros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal do exercício vigente, na dotação abaixo 

 
Fonte de recursos: [...]; 
Programa de trabalho: [...]; 
Elemento de despesa: [...]; e 

Nota de empenho: [...]; 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de

e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial da Prefeitura Municipal d
Internet, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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colateral ou por afinidade, até o 

ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de 

ta por cento). 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
do valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

 

stros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

resente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal do exercício vigente, na dotação abaixo 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

Código de Defesa do 

Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Ilha das Flores na 
Internet, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ilha das Flores, Estado de Sergipe, 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Ilha das Flores/SE, XX 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Ilha das Flores, Estado de Sergipe, 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

iação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

Ilha das Flores/SE, XX  de XXXX  de 2026. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

000 
12 | licitacaopmif@outlook.com 

da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

Fica eleito o Foro da Comarca de Ilha das Flores, Estado de Sergipe,  para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 

iação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 


